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A presente pesquisa analisa como os cursos de Pedagogia estão formando           
pedagogos para o trabalho com a reeducação das relações étnico-raciais, conforme           
as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura africana e             
afro-brasileiras e para a Educação das Relações Étnico-Raciais (CNE/CP 01/2004).          
Além da análise documental dos Projetos Pedagógicos de Curso das Universidades           
(UNIFESP, UNICAMP, USP, UFSCAR e UNESP), os materiais para coleta de dados            
foram  entrevistas com as coordenadoras dos cursos de Pedagogia das cinco           
Universidades e com alunos do último ano do curso e professoras de duas delas.              
Com os alunos foram utilizados grupos focais. Os objetivos da pesquisa foram:            
analisar os Projetos Políticos de Curso e as propostas curriculares dos cursos de             
Pedagogia no que diz respeito à formação inicial para a Reeducação das Relações             
Étnico-Raciais; analisar a percepção que os concluintes do curso de Pedagogia           
apresentam sobre sua formação no que diz respeito ao tema; investigar a percepção             
que professores e coordenadores dos cursos de Pedagogia apresentam sobre          
formação ofertada aos alunos. Os dados empíricos foram analisados à luz do            
referencial teórico de Cavalleiro, Munanga, Silva, Gomes, Gramsci, Libâneo,         
Pimenta, Monteiro, entre outros.  O estudo aponta que, embora os cursos de            
Pedagogia não estejam fornecendo subsídios para o trabalho com a reeducação           
das relações étnico-raciais, conforme previsto nas DCNERER, os alunos estão          
conscientes da necessidade da abordagem do tema tanto nos cursos de Pedagogia            
como no cotidiano escolar. 
 
Palavras-chave: Formação inicial de professores. Relações étnico-raciais.       

























The present research intends to investigate how the Pedagogy courses are formed            
pedagogues for the work with a reeducation of the ethnic-racial relations, as foreseen             
in the Resolution CNE / CP 01/2004. In addition to the documentary analysis of the               
Political Course Projects of the Universities (UNIFESP, UNICAMP, USP, UFSCAR          
and UNESP), the data collection materials were interviews with the coordinators of            
the Pedagogy courses of the five Universities, and with students of the last year of               
the course and Professores of two of them. Focal groups were used with the              
students. The objectives of the research are: to analyze the Political Projects of             
Course and the curricular proposals of the courses of Pedagogy with respect to the              
initial formation for the Reeducation of the Ethnic-Racial Relations; to analyze the            
perception that the undergraduate students of the Pedagogy course present about           
their formation with regard to the theme; to investigate the perception that teachers             
and coordinators of Pedagogy courses present about the training offered to students.            
The empirical data were analyzed in the light of the theoretical reference of             
Cavalleiro, Munanga, Silva, Gomes, Gramsci, Libâneo, Pimenta, among others. The          
study points out that, although Pedagogy courses are not providing students with            
subsidies to work with the reeducation of ethnic-racial relations, as foreseen in            
Resolution CNE/CP 01/2004, students are aware of the need to approach the theme             
both in Pedagogy courses and in everyday school life. 
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Minha vida acadêmica teve início em 1983 em uma escola rural em Jundiaí,             
interior de São Paulo. Ingressei com sete anos e sem ter frequentado a pré-escola.              
Meu convívio social ocorria com maior intensidade entre familiares e amigos           
próximos. Dessa forma, até então ainda não havia sentido com intensidade as            
mazelas do preconceito e discriminação racial. Já havia presenciado situações de           
racismo na qual colegas negras eram discriminadas ou escutado piadinhas de           
conteúdo racista, porém não me identificava com a situação, como se minha            
negritude não fosse do mesmo tipo daquela que estava sendo atacada. 
Durante disputas ou desavenças nas brincadeiras recebia insultos de outras          
crianças, mas naquela época não atrelava tais hostilidades ao meu pertencimento           
racial. Talvez porque fosse uma criança amada e tal condição se refletia na minha              
autoestima: me considerava inteligente, esperta e bonita.  
Mas a autoestima não conseguiu atravessar o primeiro ano na escola. Os            
apelidos racistas, a exclusão nas brincadeiras das crianças brancas, a percepção de            
diferenciação de tratamento recebido dos professores e funcionários da escola e o            
silenciamento desses em situações de racismo e a identificação com a dor das             
outras crianças negras que também vivenciavam essas experiências me inseriram          
no lugar destinado aos alunos negros: o “limbo escolar”. 
Cunho esse termo para fazer um paralelo com os significados da palavra            
limbo. No dicionário Michaelis de Língua Portuguesa (2016), limbo significa, entre           
outros, ​rebordo exterior; ​lugar para onde se deita coisa a que não se liga apreço;               
deixar no esquecimento. ​Essa é a situação das crianças negras: seguir às margens             
da educação sendo desconsideradas enquanto sujeitos pertencentes a diferentes         
classes sociais, grupos étnico-raciais, diferentes gêneros, etc​. 
A formação da identidade de crianças ocorre em um processo de alteridade,            
ou seja, reconhecer-se em relação ao outro e no caso das crianças negras é um               
processo marcado historicamente por situações de desqualificação e menosprezo         




Meu acesso à Universidade e pós-graduação foi “ponto fora da curva”. Cursei            
Pedagogia na Unicamp e especialização ​lato sensu ​na USP. Com esse trajeto,            
superei as expectativas, o fracasso destinado a maioria daquelas alunas negras e            
alunos negros. Não considero o mérito como fator responsável pela minha vida            
escolar. Aliás, não acredito nessa meritocracia que atribui ao sujeito o ônus do             
sucesso ou fracasso, retirando, dessa forma, as responsabilidades do processo          
escolar e social. A violência, as péssimas condições de vida, o ingresso precoce no              
mercado de trabalho, a gravidez na adolescência, o racismo, a exclusão, esses sim             
são fatores a se considerar como variáveis.  
O que fez minha história ser diferente da trajetória daqueles colegas é uma             
soma de condições que, sendo favoráveis ao avanço escolar, eles não tiveram            
acesso ou, sendo excludentes, não vivenciei.  
Durante a graduação em Pedagogia me aproximei de estudos que          
problematizavam as condições do negro na sociedade brasileira e sua correlação           
com o alto índice de evasão escolar deste segmento da população, fato que durante              
o ensino fundamental e curso do Magistério não foi trabalhado. Tais           
problematizações me levaram a pesquisar sobre essas questões no Trabalho de           
Conclusão de Curso. Meu TCC fez uma análise sobre as discussões da ​Série             
Pensamento Negro em Educação​, uma coleção de livros com a temática racial            
publicado pelo Núcleo de Estudos Negros (NEN), uma entidade do movimento negro            
de Florianópolis. 
O interesse continuou na Pós-graduação ​lato sensu​, na qual discuti o Estatuto            
da Igualdade Racial. Tal discussão fomentou o projeto de mestrado, com o recorte             
na Lei Federal 10.639/03. Essas incursões, sem dúvida, afetaram o meu trabalho            
docente e a forma como encaro o “ser professora”.  
Dessa inquietação surgiram questões importantes que levaram ​à ​pesquisa:         
em que medida a atuação de nós, professoras e professores​, pode interferir positiva             
ou negativamente na trajetória escolar do alunado negro no tocante às           




o trabalho: considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das           
Relações Étnico-Raciais, como os cursos de Pedagogia estão preparando os futuros           

















 As lutas dos movimentos negros por ações governamentais que garantam o           
acesso da população negra aos direitos fundamentais, como cidadania, saúde,          
educação, cultura, esporte e lazer são antigas. Uma pauta recorrente é a garantia de              
acesso à educação de qualidade na qual a população negra possa usufruir de direito              
de ingresso nas escolas e que também possa ser representada como constituinte da             
história da população brasileira. 
O foco dessa pesquisa é a consolidação dessas lutas no campo educacional,            
por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura             
africana e afro-brasileiras e para a Educação das Relações Étnico-Raciais (CNE/CP           
01/2004). Assim, buscamos analisar como os cursos de Pedagogia estão formando           
professores polivalentes e gestores educacionais no que se refere aos dispositivos           
da Resolução CNE/CP 001/2004 (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação          
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e             
Africana - DCNERER). 
Para tanto, a pesquisa desenvolveu-se da seguinte forma: no capítulo 2           
abordamos o racismo no Brasil e as lutas dos movimentos negro por uma educação              
de qualidade. Tivemos como aporte Gomes (2001; 2005; 2013), Munanga (1986;           
1996; 2005; 2010), Cavalleiro (1999; 2001), Gonçalves (2000); Silva (2005), Fanon           
(1968; 2008), Henriques (2001), Monteiro (2006), Martins (2016), entre outros. O           
capítulo seguinte abordou a formação de professores para o trabalho com a            
reeducação para a Relações Étnico-Raciais. Nesse capítulo utilizamos a Legislação          
brasileira que abarca o assunto e os trabalhos de Gramsci (2007), Vazquez (1977);             
Freitas (1992), Libâneo e Pimenta (1999), Pimenta (1996; 2005), entre outros. No            
capítulo 4 abordamos os Projetos Pedagógicos dos Cursos, bem como a análise            




As DCNERER, que regulamentam a formação de professores para o trabalho           
com a reeducação para as relações étnico-raciais, é resultado de muitas discussões            
e reivindicações dos movimentos negros, principalmente a partir da década de 1980            
- período em que uma das principais bandeiras desses movimentos foi o acesso à              
educação para a população negra - reivindicações estas que obtiveram grande           
abrangência política no ano de 1995 com a entrega ao então Presidente da             
República Fernando Henrique Cardoso, do documento intitulado “Programa de         
Superação do Racismo e da Desigualdade Racial” durante a Marcha Zumbi dos            
Palmares Contra o Racismo, Pela Cidadania e Pela Vida ocorrida em 20 de             
novembro daquele ano em Brasília (SANTOS, 2005). O referido documento, dentre           
outras reivindicações, propunha a proibição da adoção de livros didáticos com           
conteúdos discriminatórios bem como a criação de leis que garantissem uma           
educação de qualidade voltada também para a população negra.  
Como resultado dessa e de outras ações dos movimentos negros, ocorreu no            
ano de 2003 a implementação da Lei Federal 10.639/2003 (de autoria da deputada             
Esther Grossi, PT/RS) a qual alterou a LDB (Lei 9.394 de 1996), que estabelece as               
diretrizes curriculares e bases da educação nacional (abrangendo escolas públicas e           
privadas, e quaisquer estabelecimentos e modalidades de ensino fundamental e          
médio), tornando obrigatória a inclusão do estudo das Relações Étnico-Raciais e o            
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. No ano seguinte, em 2004, o             
Conselho Nacional de Educação regulamentou, por meio das DCNERER, uma          
legislação específica no que se refere à formação de professores para o trabalho             
com a diversidade racial (CNE/CP 01/2004), atendendo aos propósitos da CNE/CP           
6/2002, que dispõe sobre os Programas Especiais de Formação Pedagógica de           
Docentes para as Disciplinas do Currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio            
e da Educação Profissional em Nível Médio, bem como a própria alteração da LDB              
ocorrida no ano anterior. 
 Outra conquista dos movimentos negros foi implementação do Estatuto da          




objetivo reafirmar as Leis mencionadas anteriormente no que se refere ao trabalho            
com as relações étnico-raciais nas escolas. Conquanto, as Leis por si só e de              
maneira isolada não representam nenhum ganho no combate ao racismo. As ações            
pedagógicas de combate ao racismo a partir das discussões fomentadas pelo           
estudo do continente africano e da contribuição dos negros na formação da            
população brasileira, estas sim podem representar o avanço, e são estes os            
objetivos das DCNERER. Segundo a Resolução CNE/CP 003/2004:  
 
É importante destacar que não se trata de mudar um foco etnocêntrico            
marcadamente de raiz européia por um africano, mas de ampliar o foco dos             
currículos escolares para diversidade cultural, racial, social e econômica         
brasileira. Nesta perspectiva, cabe às escolas incluir no contexto dos          
estudos e atividades, que proporciona diariamente, também as        
contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos descendentes de         
asiáticos, além das de raiz africana e européia. É preciso ter clareza que o              
Art. 26A acrescido à Lei 9.394/1996 provoca bem mais do que inclusão de             
novos conteúdos, exige que se repensem relações étnico-raciais, sociais,         
pedagógicas, procedimentos de ensino, condições oferecidas para       
aprendizagem, objetivos tácitos e explícitos da educação oferecida pelas         
escolas.(CNE/CP 003/2004, p. 8) 
 
A Lei 10.639 surtirá efeito de combate ao racismo se proporcionar a            
discussão sistemática das relações étnico-raciais. Para tanto devemos pensar o          
trabalho das relações étnico-raciais nas escolas a partir do conceito de alteridade,            
das relações entre as raças construídas historicamente nos contextos de poder, nos            
quais o conceito raça opera hierarquicamente como forma de classificação social,           
demarcação e validação de diferenças. Trata-se, portanto, de relações construídas          
no processo histórico, social, político, econômico e cultural. 
Considerando os dados estatísticos referentes à formação da população         
brasileira apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)          




disputas de poder. Os dados demonstram que 50,7% da população brasileira se            
declarou afrodescendente (43,1% pardo e 7,6 % preto), dessa forma, considerando           
que a população negra representa mais que a metade da população do Brasil,             
poderia se esperar nos currículos escolares o reconhecimento dessa participação,          
bem como sua contribuição nas áreas social, econômica, cultural e política do país.             
Mesmo com toda participação da população negra na composição da sociedade           
brasileira, os currículos escolares sempre priorizaram, tanto na quantidade de          
material utilizado nas escolas como em valor atribuído a eles, a história do             
continente europeu e da população branca e detrimento dos demais.  
 O não reconhecimento da contribuição da população negra na formação da           
população brasileira, assim como a não discussão da temática racial nas escolas é             
uma das maneiras eficazes de se manter o ​status quo​ das ideologias dominantes.  
Nesse sentido, o trabalho com a reeducação para as relações étnico-raciais,           
é uma ferramenta na disputa de poder. O principal objetivo desses atos, segundo as              
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e          
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (BRASIL 2004, p. 8) é               
“promover alteração positiva na realidade vivenciada pela população negra e trilhar           
rumo a uma sociedade democrática, justa e igualitária, revertendo os perversos           
efeitos de séculos de preconceito, discriminação e racismo”.  
 A reeducação para as relações étnico-raciais representa um passo adiante          
na luta por uma escola democrática que garanta o direito às diversidades. O sentido              
de democracia mencionado aqui não diz respeito ao habitualmente utilizado nas           
práticas educativas, as quais se pretendem iguais para todos, mas que acabam se             
tornando discriminatórias por sua homogeneização na cultura dominante        
(CAVALLEIRO, 2001; MUNANGA, 2005), mas sim a práticas pedagógicas que          
considerem as diferenças de classe, cultura, gênero, credo e raça, sem enaltecer ou             
subjugar nenhuma, visto que geralmente nas escolas os alunos são vistos como            
sujeitos desprovidos de idiossincrasias, tratados “todos iguais”, atitude que nada          




 Pensando que o processo de identificação racial seja constituído na relação           
de alteridade - para reconhecer-se o negro necessita pôr em foco a sua diversidade              
em relação aos outros grupos sociais - como reconhecer-se na escola se ela utiliza              
um padrão branco europeu, colocando branco como sinônimo de beleza, moral e            
sabedoria científica? Gomes (2000) chama atenção para essa questão:  
 
[...] Diante dessa realidade tão complexa, como poderá o/a         
educador/a desconsiderar a importância da construção de identidade        
racial da criança, do/a adolescente e do/a jovem? Como a criança           
negra se vê refletida na escola? E na sociedade? A escola tem            
possibilitado aos alunos/as negros/as e professores/as negros/as as        
condições adequadas para a construção de uma imagem positiva e          
adequada de si mesmo/a, do povo negro, da descendência africana,          
da estética, da corporeidade, enfim, da cultura negra? (GOMES, 2000,          
p. 93)  
 
Gomes (2000) afirma que o reconhecimento das diversidades raciais,         
principalmente nas escolas, é o caminho para a articulação entre educação e            
cidadania. Para a autora, além de superar o medo e o desprezo pelo diferente, é               
necessário valorizar as diversidades. A valorização do negro e de sua cultura            
contribui de forma decisiva para o resgate da consciência de pertencimento ao grupo             
e da identidade pessoal.  
 A reeducação para as relações étnico-raciais nos currículos escolares deve          
ter como propósito a construção de uma ação pedagógica que possa ir além do              
modelo eurocêntrico, que preze por uma visão multirracial e pluricultural e que possa             
oferecer aos alunos negros oportunidades para o desenvolvimento de uma          
identidade sem recalques de sua origem africana. Ao abordar o assunto é preciso             
imbricar a discussão para a histórica situação social do negro no Brasil, ou seja,              
discutir o racismo como uma ideologia que permeia de forma nefasta as relações             






Fanon (2008; 1968), afirma que o racismo não deve ser pensado como uma             
característica individual, mas sim uma manifestação coletiva e cultural, nas quais as            
práticas racistas encontram-se nas estruturas sociais, econômicas e históricas.         
Assim, é importante compreender o racismo como componente estrutural que          
garante a exclusão da população negra e mantém as hierarquizações social e racial.  
O racismo estrutural e institucional dimensionou de tal forma a sociedade           
brasileira que o desfavorecimento dos negros em relação aos brancos não é visto             
como relativos à raça, mas sim apoiados em mecanismos que legitimam discursos            
racistas como o da democracia racial, que isenta a sociedade da discriminação e             
enaltece o discurso de igualdade de oportunidades. Nesse cenário, a precariedade           
de acesso ao trabalho, por exemplo, é justificado pela incapacidade pessoal dos            
negros e não pela estrutura desigual e racista do mercado, assim como as ações              
afirmativas são refutadas sob o pretexto de contrariar a meritocracia. O racismo            
institucional culpabiliza as vítimas de suas ações ou omissões ao desconsiderar a            
posição histórica da população negra na sociedade brasileira. 
O conceito de Racismo Institucional foi elaborado por militantes negros dos           
Black Panthers para definir como o racismo se manifesta nas estruturas           
governamentais: ​trata-se da falha coletiva de uma organização em prover um           
serviço apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem              
étnica ​(CARMICHAEL, S. HAMILTON, C. 1967 p. 4 apud LÓPEZ, 2012). Da mesma             
forma, o Programa de Combate ao Racismo Institucional, uma parceria entre setores            
governamentais no Brasil, define o racismo institucional como 
 
 
o fracasso das instituições e organizações em prover um serviço          
profissional e adequado às pessoas em virtude de sua cor, cultura,           
origem racial ou étnica. Ele se manifesta em normas, práticas e           
comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano do trabalho,       
os quais são resultantes do preconceito racial, uma atitude que          




qualquer caso, o racismo institucional sempre coloca pessoas de         
grupos raciais ou étnicos discriminados em situação de desvantagem         
no acesso a benefícios gerados pelo Estado e por demais instituições           
e organizações. (CRI , ​apud LÓPEZ, 2012) 1
 
Dessa forma, o racismo institucional age na esfera pública de forma a            
reproduzir e produzir a hierarquia social excludente baseada na cor. O racismo            
institucional está presente no campo da economia, política e das subjetividades,           
fazendo parte das dinâmicas sociais diárias naturalizadas e não entendidas, em uma            
análise superficial, como racistas. O filósofo Silvio Almeida, em entrevista à TV            
Boitempo (O que é racismo estrutural?, 2016) apresenta exemplos simples que           
desvelam tais situações que passam despercebidas. No campo da economia, por           
exemplo, embora quem mais reclame das taxas tributárias sejam os empresários e            
os pertencentes às classes sociais mais elevadas, pela dinâmica em que ocorre a             
tributação no Brasil, quem mais é afetado pela carga tributária são as mulheres             
negras, notadamente pertencentes à base da pirâmide social no Brasil. No campo            
das subjetividades, ainda tomando como exemplo as mulheres negras, dados do           
Mapa da Violência (WAISELFISZ, 2015) apontam que os homicídios contra as           
mulheres negras aumentou 54% em dez anos, ao passo que entre mulheres            
brancas houve uma diminuição. Na entrevista supracitada, Almeida argumenta que o           
que escancara o fator estrutural do racismo institucional nesses dados é que,            
mesmo entre os que combatem esse tipo de violência, não há um direcionamento de              
ações para o combate a violência contra as mulheres negras, pois na sociedade             
brasileira tal fenômeno é naturalizado, assim como também é naturalizado e não            
causa espanto o extermínio da juventude negra.  
Nesse sentido, a implementação da Lei 10639/03 deve problematizar o          
racismo no Brasil para além do campo pessoal ou dos limites escolares. ​A efetiva              
1 CRI - Combate ao Racismo Institucional: projeto de uma parceria que contou com: a SEPPIR, o                 
Ministério Público Federal, o Ministério da Saúde, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), e              
o Departamento Britânico para o Desenvolvimento Internacional e Redução da Pobreza (DFID), como             
agente financiador, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), e teve como               




implementação da Lei, juntamente com outras políticas antirracistas, somente         
ocorrerão em campo fecundo, no qual os professores estejam preparados para atuar            
como agentes ativos de um novo paradigma. A escola não pode ser pensada como              
um campo neutro onde os conflitos sociais e raciais presentes em outros âmbitos             
sociais permanecem do lado de fora, mas como um espaço onde diferentes conflitos             
e contradições se aproximam. O racismo e a discriminação racial tão presentes na             
sociedade brasileira também percorrem o ambiente escolar. 
 Mas como fornecer subsídios para que professores e professoras possam          
lutar contra o racismo e a discriminação racial nas escolas? A formação inicial de              
professores em nível superior, concebida como base sobre a qual se estabelecerá o             
processo formativo, bem como a condição de exercício profissional da docência,           
reveste-se de fundamental importância, em especial os cursos de Pedagogia que           
formam, de maneira geral, professores que irão atuar nos anos iniciais do Ensino             
Fundamental, na Educação Infantil e gestão.  
Após as Diretrizes Curriculares Nacionais Para os Cursos de Graduação em           
Pedagogia (BRASIL, 2006), os currículos dos cursos de Pedagogia foram          
reorganizados, contudo é importante salientar que tais reorganizações ainda estão          
muito distantes de uma formação que forneça subsídios para o real enfrentamento            
ao racismo. A formação inicial de professores de uma maneira geral e            
principalmente uma formação sob a perspectiva da Lei 10.639/03 precisa          
urgentemente ser incluída nos debates acadêmicos e nas discussões sobre o           
currículo das Universidades.  
Em pesquisa realizadas por Leite e Lima (2010), as autoras constataram, a            
partir dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio            
Teixeira” - Inep/MEC referentes ao ano de 2005, que a maioria dos 1.424 cursos de               
Pedagogia existentes no Brasil no momento da pesquisa era oferecida na região            
Sudeste, principalmente no estado de São Paulo. Desses, 90% eram oferecidos por            
IES particulares. 




LDB em seus Artigos 26 (alínea a) e 79 (alínea b) institui uma mudança nas práticas                
dos professores, contudo tais artigos não determinam a alteração dos currículos dos            
cursos de formação, no nosso caso específico, dos cursos de Pedagogia.  
Os cursos de Pedagogia, no que se refere às relações étnico-raciais, são            
regidos pelas DCNERER - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das           
Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e            
Africanas. As Diretrizes regulamentam a Lei 10.639, e foram formalizadas pelo           
Parecer CNE/CP 03/2004, que teve como relatora Petronilha Beatriz Gonçalves e           
Silva - professora emérita da Universidade Federal de São Carlos, militante do            
Movimento Negro e autora de diversos trabalhos sobre as relações étnico-raciais,           
práticas sociais, processos educativos, políticas curriculares e direitos humanos. O          
Parecer versa sobre políticas de reparações, reconhecimento e valorização das          
contribuições da população negra na formação brasileira, além do trabalho para a            
educação das relações étnico-raciais e do ensino da História e cultura afro-brasileira            
e africana. 
Em seu Art. 1º, a Resolução nº 1 de 2004 (CNE CP 01/ 2004), institui que as                 
DCNERER devem ser aplicadas aos diferentes níveis de ensino e também aos            
Cursos de Pedagogia:  
 
Art. 1° A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a           
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e           
Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem observadas pelas Instituições de          
ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira e, em            
especial, por I​nstituições que desenvolvem programas de formação        
inicial e continuada de professores. 
§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de           
disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram, a Educação          
das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e          
temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos        





Dessa forma. os cursos de Pedagogia devem oferecer disciplinas que          
abordem o tema das relações étnico-raciais preparando os pedagogos para          
trabalharem positivamente questões relacionadas à diversidade étnico-racial.  
Segundo o relatório técnico do Grupo de Estudos e Pesquisas Sobre           
Formação do Educador (GEPEFE-USP, 2014), uma análise de currículos de 144           
instituições que ofereciam o curso de Pedagogia no estado de São Paulo revelou             
que apenas 37% apresentavam alguma disciplina em sua grade curricular que           
pudesse ser classificada em categorias relacionada às diversidades linguísticas,         
culturais ou raciais. 
Em relação às produções acadêmicas de mestrado e doutorado que abordam           
a formação inicial do professor no que se refere à Lei 10.639/03, investigamos na              
base de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior            
(CAPES) as produções recentes. No início de 2016, dos 35 registros encontrados            
com a palavra-chave Lei 10.639/03 em diversas áreas do conhecimento (Educação,           
História, Ciências Sociais, Ciências da Informação, Artes Cênicas, Geografia,         
Estudos da Língua, Políticas Públicas e Gestão Social), nenhuma abordava a           
formação inicial de professores. A maioria das dissertações e teses abordavam a            
prática de professores e as interações no cotidiano escolar ou o currículo.  
No capítulo 4 iremos abordar os Projetos Pedagógicos dos Cursos bem como            
analisar as entrevistas com coordenadoras de curso, professoras e alunos da           
Pedagogia. 
 
1.1  Objetivos da pesquisa 
 
Diante do exposto e das possíveis consequências no combate ao racismo           
com a aplicação da Lei Federal 10.639/03 no currículo educacional, temos por            
objetivo geral analisar como os cursos de Pedagogia estão formando professores           
polivalentes e gestores educacionais no que se refere aos dispositivos da Resolução            




Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana). 
 
Os objetivos específicos são: 
a) Analisar os Projetos Políticos de Curso e as propostas curriculares dos cursos            
de Pedagogia no que diz respeito à formação inicial para a Reeducação da             
Relações Étnico-Raciais; 
b) Analisar a percepção que os concluintes do curso de Pedagogia apresentam           
sobre sua formação no que diz respeito à reeducação das relações           
étnico-raciais. 
c) Investigar a percepção que professores e coordenadores dos cursos de          
Pedagogia apresentam sobre formação ofertada aos alunos no que se refere           
à reeducação das relações étnico-raciais. 
 
1.2  Procedimentos metodológicos 
 
A presente pesquisa investigou como os cursos de Pedagogia estão          
preparando seus futuros profissionais no que diz respeito a práticas que prezem            
pelas diversidades, principalmente no que refere à resolução do CNE/CP 003/2004.           
Sendo assim, o trabalho foi dividido em pesquisa bibliográfica, análise documental e            
pesquisa de campo.  
Como hipótese, partimos da premissa que os cursos de Pedagogia não           
oferecem aos futuros pedagogos uma formação que possa fornecer subsídios para           
trabalho de desconstrução de práticas pedagógicas racistas, as quais privilegiam a           
cultura eurocêntrica em detrimento das demais culturas, em especial, nesse caso,           
da cultura e História da África e da cultura afro-brasileira. Dessa forma, ao não              
problematizar em sua formação os mecanismos de propagação das ideias racistas,           
bem como conhecer a História do continente africano e suas contribuições na            
formação da população brasileira, acreditamos que os professores continuarão a          




A metodologia de investigação foi a qualitativa. Além da análise documental            
dos currículos e Projetos Políticos de Curso, os instrumentos para coleta de dados             
foram a entrevista semi-estruturada com coordenadores e professores dos cursos de           
Pedagogia e grupo focal com alunas/alunos do último ano de graduação da            
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP e da Universidade Estadual de            
Campinas - UNICAMP. 
Segundo Bogdan e Biklen (1994), Ludke e Andre (1986) e Tuckman (2002),            
os três grandes métodos de investigação qualitativa são a entrevista, a observação e             
a análise documental. Na presente pesquisa utilizaremos a entrevista e a análise            
documental. 
A análise documental, segundo Bogdan e Biklen (1994), pode ser usada            
como complemento aos outros métodos ou ser o método central. Para compreender            
a análise documental, segundo Flores (1994), pode-se separá-la em: dado,          
documento e análise. Os dados trazem consigo informações que precisam ser           
trabalhadas. O documento, suporte físico onde se encontram os dados, será           
submetido a análise com intuito de se compreender a realidade estudada. 
Os Projetos Políticos de Curso são os documentos que apresentam dados            
que serão interpretados e elaborados à luz dos autores presentes no referencial            
teórico e de acordo com a própria concepção e intenção do documento em si. 
Em relação à entrevista nas pesquisas qualitativas, Ludke e Andre (1986)            
afirmam que busca-se basicamente entender um fenômeno específico em         
profundidade, por meio de comparações e interpretações. As pesquisas qualitativas          
são usadas, segundo as autoras, quando se busca percepções e entendimento           
sobre a natureza geral de uma questão, abrindo espaço para a interpretação. Dessa             
forma, ao optar pela presença desse tipo de pesquisa abre-se a oportunidade de             
interagir com os sujeitos pesquisados, aprofundando e explorando as respostas          
dadas. 
As autoras afirmam que a entrevista representa uma grande ferramenta de           




quer obter e os informantes que se quer contatar apresentam melhores resultados            
quando o instrumento para a coleta de dados se mostra mais flexível, dando             
espaços para o uso de formas mais coloquiais de expressão e da subjetividade,             
como em uma entrevista. 
Quanto a escolha do grupo focal, Bogdan e Biklen (1994) afirmam que ​a             
utilização de tal metodologia, de forma isolada ou combinada com outras técnicas de             
coleta de dados primários, revela-se especialmente útil na pesquisa qualitativa.          
Assim, segundo os autores, o grupo focal é uma forma de entrevista baseada na              
comunicação e na interação em grupo, sendo o objetivo dessa ferramenta de coleta             
de dados reunir informações detalhadas sobre um tópico específico previamente          
sugerido pelo pesquisador que busca colher informações que possam proporcionar          
a compreensão de percepções e atitudes dos entrevistados sobre um tema.  
O que difere o grupo focal da entrevista individual é a interação entre os              
participantes e a possibilidade de haver divergências ou concordâncias entre eles.           
Nesse sentido, Gatti (2005, p. 9) afirma que tal metodologia faz “emergir uma             
multiplicidade de pontos de vista e processos emocionais, pelo próprio contexto de            
interação criado, permitindo a captação de significados que, com outros meios,           
poderiam ser difíceis de se manifestar​.”  
Gaskell (2002) afirma que a composição do grupo de entrevistados deve ser            
homogênea no que diz respeito ao assunto discutido, no nosso caso, alunos do             
último ano de graduação em Pedagogia, e recomenda-se que os participantes sejam            
selecionados dentro de um grupo de indivíduos que convivam com o assunto a ser              
discutido e que tenham conhecimento dos fatores que afetam os dados pertinentes à             
pesquisa. Para o autor as vantagens do emprego do grupo focal podem ser             
inúmeras, dentre elas, fornece critérios sobre o consenso emergente e a maneira            
como as pessoas lidam com as divergências; permite que o pesquisador explore            
metáforas; permite aflorar experiências, interesses e preocupações comuns, em         
certos casos vivenciados por todos, que são raramente articulados por um único            




origens de suas opiniões, permitindo que o pesquisador entenda as questões de            
forma mais ampla. 
Em relação à aplicação da ferramenta, o local e a quantidade de participantes             
é um fator importante a se considerar. Segundo Pizzol (2004), o tamanho ideal para              
um grupo focal é aquele que permita a participação efetiva dos participantes e a              
discussão adequada dos temas, não sendo pequeno ao ponto de ocorrer pouca            
interação e nem grande que fique difícil o diálogo entre todos e perca o foco do                
assunto. A quantidade de participantes também é um fator determinante na duração. 
Em um primeiro momento havíamos cogitado incluir nessa pesquisa seis          
Universidades, usando como critério a localização no estado de São Paulo e a             
excelência atribuída a elas. Seriam duas Federais (UNIFESP e UFScar campus São            
Carlos), três estaduais (UNICAMP, USP e UNESP campus Rio Claro) e uma privada             
(PUCSP), visto que no Times Higher Education World University Rankings (THE            2
World University Rankings) de 2016, tais Universidades aparecem com boa          
classificaçã​o. 
Após a qualificação, devido à grande quantidade de dados que teríamos e o             
pouco tempo para a análise, decidimos concentrar a investigação com alunos e            
professores do curso de Pedagogia em apenas duas Universidades. Para a escolha            
tomamos como critério ser uma estadual e uma federal e a proximidade que tenho              
com as instituições, sendo a Unicamp o local de minha graduação e a UNIFESP,              
local do mestrado. Como já havíamos coletado dados parciais sobre as outras            
instituições, decidimos utilizá-los nessa pesquisa, pois tais informações        
enriqueceriam o trabalho. 
2Para esse ranqueamento foram utilizados 13 critérios para avaliar as universidades, com indicadores             
de desempenho individuais, em todas as suas atividades, tais como, ensino, pesquisa, citações e              
perspectiva internacional. Na classificação geral, USP aparece em 1º lugar, UNICAMP em 3º,             
UNIFESP em 15º, UNESP em 17º, PUCSP em 28º e UFSCar em 37º. Da mesma forma, segundo o                  
Ministério da Educação (MEC), por meio das avaliações do ENADE , do ​Conceito preliminar de               
Cursos (CPC) e também a nota ​Capes​, que mede o desempenho na pós-graduação (mestrado e               
doutorado), na classificação geral UNICAMP aparece em 4º lugar, UNIFESP em 7º, UFSCar em 9º,               
UNESP em 13º e PUCSP em 40º. Analisando somente com o nosso recorte de pesquisa, ou seja,                 
analisando as Universidades do estado de São Paulo, tais Universidades aparecem respectivamente            




Um dado importante a ser considerado na escolha e das Universidades é a             
implementação da Lei de Cotas nas Universidades Federais. Segundo tal Lei, 50%            
das vagas são destinadas para alunos provenientes de escolas públicas e dentro            
desse percentual, aplica-se a porcentagem para estudantes negros e indígenas de           
acordo com a quantidade destes no estado. Com essa perspectiva, tivemos a            
hipótese de que com um maior número de alunos negros na Universidade,            

















2. Racismo no Brasil 
 
“O negro no Brasil não nasce negro, ele se torna negro.” 
Nilma Lino Gomes 
 
O pertencimento racial é não é um fator genético, mas sim uma construção             
social. A aquisição da identidade negra é um processo de tomada de consciência             
permeado de preconceito, discriminação e racismo, fomentado em grande parte pelo           
ideal de embranquecimento.  
Gomes (2005) aponta para a grande diversidade de termos que permeiam a            
discussão sobre relações raciais no Brasil. Segundo a autora o uso de um termo e               
não de outro pode, muitas vezes, causar discordâncias, gerando inclusive          
desentendimentos. Quando se fala em racismo, coloca-se no mesmo patamar          
situações que são diferentes entre si, mas que tem muito em comum. Racismo,             
preconceito e discriminação racial são conceitos diferentes que se intercruzam nas           
práticas sociais que hierarquizam e segregam um grupo racial em relação ao outro. 
O dicionário online Priberam (2016) afirma que o racismo é uma “​teoria que             
defende a superioridade de um grupo sobre outros, baseada num conceito de raça”.             
Da mesma forma, segundo definição do Programa Nacional de Direitos Humanos           
(BRASIL, 1998), o racismo é uma ideologia que postula a existência de hierarquia             
entre os grupos humanos. 
De acordo com Munanga (2003), o racismo diferencia a humanidade em           
grandes grupos raciais com características físicas hereditárias comuns,        
características estas que são hierarquizadas numa escala de valores psicológicos,          
morais, intelectuais e estéticos. Segundo o autor, o racismo não age somente a             
partir do quesito biológico, embora o tenha como pressuposto. Um pensamento ou            
ação racista considera hierarquicamente as questões culturais, religiosas,        
linguísticas, entre outros fatores.  




questões físicas, a característica principal do racismo é a hierarquização dos grupos            
humanos: 
 
O racismo é, por um lado, um comportamento, uma ação resultante da            
aversão, por vezes, do ódio, em relação a pessoas que possuem um            
pertencimento racial observável por meio de sinais, tais como: cor da pele,            
tipo de cabelo, etc. Ele é por outro lado um conjunto de idéias e imagens               
referente aos grupos humanos que acreditam na existência de raças          
superiores e inferiores. O racismo também resulta da vontade de se impor            
uma verdade ou uma crença particular como única e verdadeira.  
 
O preconceito racial se caracteriza pela opinião formada a priori, sem           
conhecimento dos fatos. Trata-se de um pré-julgamento superficial e apressado,          
como demonstra Gomes (2005 p. 54 e 55)  
 
O preconceito é um julgamento negativo e prévio dos membros de um grupo             
racial de pertença, de uma etnia ou de uma religião ou de pessoas que              
ocupam outro papel significativo. Esse julgamento prévio apresenta como         
característica principal a inflexibilidade, pois tende a ser mantido sem levar           
em conta os fatos que o contestem. Trata-se do conceito ou opinião            
formados antecipadamente, sem maior ponderação ou conhecimento dos        
fatos. O preconceito inclui a relação entre pessoas e grupos humanos. Ele            
inclui a concepção que o indivíduo tem de si mesmo e também do outro.              
[...]  
 
A discriminação racial se apresenta pela diferenciação de tratamento segundo          
o pertencimento racial. É por meio das discriminação racial que o racismo age             
concretamente. 
Discriminação Racial é descrita pela Convenção Internacional para a         
Eliminação de todas as Normas de Discriminação Racial da ONU, ratificada pelo            
Brasil em 27 de março de 1968:   
 




ascendência, origem étnica ou nacional com a finalidade ou o efeito de            
impedir ou dificultar o reconhecimento e/ou exercício, em bases de          
igualdade, aos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos         
político, econômico, social, cultural ou qualquer outra área da vida pública           
(BRASIL, 1969) 
 
Diferente do preconceito racial que não é necessariamente externalizado, a          
discriminação racial é caracterizada por atos que colocam o outro em situação de             
desvantagem. Assim, o racismo é uma ideologia que se concretiza nas relações,            
sejam elas entre pessoas ou grupos e na esfera pública, no desenho das políticas              
públicas e nas estruturas governamentais,  











Assim, o racismo age de diversas maneiras e sua atuação, de maneira ampla             
e complexa, seja de forma internalizada, por meio de sentimentos ou condutas;            
interpessoais, com ações ou omissões que degradam o outro ou ainda de forma             
institucional, este de maneira mais severa e cruel, pois garante sistematicamente a            
exclusão da população negra. 
O racismo impregnou-se na sociedade brasileira e manifesta-se por meio de           
práticas e ideologias racistas de forma explícita ou camuflada. ​O Brasil foi o último              
país das Américas a abolir a escravidão. Esta triste e nefasta marca de mais de três                
séculos de violência e hierarquização que legitimou a posse de um ser humano             
sobre outro, que justificou a desumanização de homens, mulheres e crianças           
despatriados, separados de seus familiares e tratados como coisas, deixou          
cicatrizes que perduram até os dias atuais.  
Sem acesso a educação, terras para o trabalho ou qualificação profissional           
para ser mão de obra nos primórdios da industrialização no país, a população negra              
continuou a ser discriminada e a exercer funções degradantes. No início do século             
XXI a discriminação se mantém, pois a base da pirâmide social e das ocupações              
trabalhistas consideradas sem prestígio social são ainda exercidas majoritariamente         
pela população negra. Como afirma Santos 
 
No início da trilha do círculo vicioso, temos uma Abolição que não levou os              
negros à cidadania. Esse ato nos remete às dificuldades econômicas, que           
nos levam às dificuldades educacionais, o que significa baixa capacitação, a           
qual, por sua vez, remete os não-brancos aos piores empregos; o que            
mantém as dificuldades econômicas (SANTOS, 2000, p.59).  
 
A mão de obra imigrante europeia, considerada mais eficiente que a negra,            
preenchia as vagas de emprego tanto nas cidades quanto no campo. A imigração foi              
estimulada também para o processo de embranquecimento da população brasileira.          
A teoria do embranquecimento nutria-se de estereótipos dualistas de superioridade          




embranquecimento serviria para homogeneizar a população eliminando resquícios        
raciais indesejáveis da população. Não obstante, as teorias biológicas racistas          
propagadas no final do século XIX e início do século XX contribuíram em muito para               
reforçar a inferioridade de negros e mestiços e a necessidade de embranquecimento            
da população, visto que o contingente de negros presente na sociedade brasileira            
era grande - segundo Schwarcz (2001), entre a segunda metade do século XVI e o               
ano de 1850, estima-se que adentraram como escravos no país cerca de três             
milhões e seiscentos mil africanos. 
A educação foi um dos campos que sofreu impacto das políticas de            
embranquecimento. Dávila (2006) afirma que no início do século XX as políticas            
públicas educacionais foram desenvolvidas considerando o atraso que os pobres e           
negros provocavam no país. Essas políticas eugenistas, segundo o autor, visavam           
"transformar uma população geralmente não-branca e pobre em pessoas         
embranquecidas na sua cultura, higiene, comportamento, e até, eventualmente, na          
cor da sua pele” (p. 13). Dessa forma, as políticas, em vez de integrar os negros por                 
meio da educação, continuavam a inferiorizá-los, pois os alunos negros eram vistos            
como doentes, mal adaptados e problemáticos (DÁVILA, 2006). 
É importante ressaltar que o conceito de raça discutido aqui não se atrela à              
biologia, mas sim às elaborações apresentadas por Cardoso (1977), Fernandes          
(1978), Ianni (1978), Hasenbalg (1979), Schwarcz (2001), Moore (2007) e Munanga           
(2010), segundo as quais ser negro ou branco configura-se como uma construção            
social nas relações de poder: 
 
diferenças raciais, socialmente reelaboradas, engendradas ou codificadas       
que são continuamente recriadas e reproduzidas, preservando, alterando,        
reduzindo, ou mesmo, acentuando os característicos físicos, fenotípicos,        
psicológicos ou culturais que distinguiriam o branco do negro (IANNI, 1978,           
p. 51). 
 




construído nas práticas cotidianas. As construções racistas pressupõem a         
inferioridade do negro em muitos aspectos. Desde pequenas, crianças negras são           
submetidas a situações depreciativas, seja em casa, na escola ou em outros            
ambientes. Segundo essa perspectiva, ser negro representa o mal e o indesejável.            
O corpo do negro é negado pela ideologia do embranquecimento, assim como sua             
auto-estima bombardeada pela discriminação racial.  
Uma questão interessante no racismo à brasileira é a intersecção com o            
gênero. Gênero abordado aqui não como dicotomia homem - mulher, mas sim como             
conjunto de significados socialmente construídos. As diferenças sociais entre         
homens e mulheres são percebidas e expostas segundo cada modelo social.           
Segundo Audad (1998 apud OLIVEIRA, 2006), nas sociedades modernas         
ocidentais, o conceito de ser homem ou ser mulher cria-se em oposição ao outro              
sexo, afastando-se dele e negando-o. Ou seja, na nossa sociedade patriarcal, o ser             
mulher é negado e oposto ao “normal”. No caso das mulheres negras, as             
dificuldades impostas pelo machismo são acrescidas de racismo. O racismo que           
opera na inferiorização da população negra oprime ainda mais as mulheres negras            
ao diferenciar as lutas intragênero. O movimento feminista brasileiro historicamente          
foi pautado por um viés eurocêntrico ao não aliar às discussões de gênero as              
questões de raça, universalizando as pautas de discussão nos valores da cultura            
branca dominante. Se o histórico de luta das mulheres brancas foi por liberdade             
para trabalhar e seguirem sozinhas seu caminho, para as mulheres negras (já            
inseridas no mercado de trabalho primeiro como escravas e depois como           
domésticas, ambulantes e etc.) a luta é por melhores condições de trabalho e             
garantias de direitos (CARNEIRO, 2011). 
Nesse sentido, as mulheres negras carregam o peso da tripla discriminação:            
de cor, de gênero e social nas sociedades pautadas por racismo e machismo. Se              
antes eram inferiorizadas pela escravidão, agora são elas que apresentam os           
maiores índices de desemprego ou trabalho informal, são as que mais sofrem            




e são os maiores alvos do feminicídio. Segundo Werneck (2002) 
 
Ao associar-se ao sexismo, o racismo vai determinar sobrecargas adicionais          
às mulheres negras, desafios nem sempre traduzidos em números,         
conferindo a elas maior participação na pobreza e indigência quando          
comparadas às mulheres e homens brancos ou aos homens negros.          
(WERNECK, 2002, p.11) 
 
A precarização das condições das mulheres negras se agrava mais ainda           
quando, não raro, assumem sozinhas a manutenção da família. Segundo o ​Dossiê            
Mulheres Negras: Retrato das Condições de Vida das Mulheres Negras no Brasil            
(MARCONDES et al., 2013), há um aumento significativo de famílias cujos ganhos            
salariais estão exclusivamente a cargo da mulher. Quando ocorre o recorte de cor,             
as mulheres negras sofrem ainda mais com esse ônus.  
Nesse sentido, é impossível dissociar raça de gênero quando pensamos em           
uma educação antirracista. As meninas negras vivenciam na escola, assim como as            
mulheres no restante da sociedade, uma condição de silenciamento devido ao           
racismo e machismo.  
Esse silenciamento e apagamento que as mulheres e meninas negras sofrem           
na sociedade brasileira é fruto também da naturalização do papel destinado a elas,             
papel esse fortalecido pelo mito da democracia racial. A democracia racial foi o             
termo utilizado para definir as interações raciais no Brasil e ganhou força com a              
obra de Gilberto Freyre, em especial com o livro ​Casa Grande e Senzala​. Nesse              
trabalho Freyre defendia que o Brasil havia superado o racismo ao integrar as três              
raças (branca, negra e indígena) na formação do povo brasileiro. A teoria de Freyre              
foi revolucionária, naquele momento, ao se afastar das teorias científicas que           
postulavam o negro como biologicamente inferior ao branco. A visão romantizada da            
integração das três raças apontada por Freyre desconsiderou o histórico de           
dominação pelos quais os negros, principalmente as mulheres negras, sofreram          




Segundo Gomes (2001), a ideologia da democracia racial nega a          
desigualdade entre brancos e negros e afirma que na formação da população            
brasileira ocorreu uma igualdade de oportunidades e direitos. Dessa forma, as           
posições hierárquicas ou desvantagens de um grupo racial em relação ao outro, na             
perspectiva da democracia racial, é fruto da inabilidade e incapacidade dos negros.            
Nesse sentido afirmamos que o mito da democracia racial perpetua a visão            
preconceituosa e estereotipada contra os negros, reforçando mais e mais o racismo. 
A ideologia da democracia racial em nada favoreceu situação do negro no            
Brasil, pois ao disseminar a ideia de convivência pacífica entre as raças, encobriu os              
conflitos étnicos existentes no país, impedindo discussões sobre a discriminação e o            
preconceito racial. Segundo Moura (1994), tal ideologia era muito conveniente para           
as classes dominantes, pois ao camuflar a realidade, inclusive para o próprio negro,             
afirmando sua falsa inclusão na sociedade, escamoteava a situação de injustiças,           
exploração e limiar social aos quais os negros eram submetidos.  
 
Estamos num país onde certas coisas graves e importantes se praticam           
sem discurso, em silêncio, para não chamar atenção e não desencadear um            
processo de conscientização, ao contrário do que aconteceu nos países de           
racismo aberto. O silêncio, o implícito, a sutileza, o velado, o paternalismo            
são alguns aspectos dessa ideologia. O racismo brasileiro na sua estratégia           
age sem demonstrar a sua rigidez, não aparece à luz; é ambíguo, meloso,             
pegajoso, mas altamente eficiente em seus objetivos. Essa ideologia é          
difundida no tecido social como um todo e influencia o comportamento de            
todos – de todas as camadas sociais, e até mesmo as próprias vítimas da              
discriminação racial. Discutir a questão da pluralidade étnica, e em especial           
da sua representação nas instituições públicas e nas demais instituições do           
país, ainda é visto como um tabu na cabeça de muitas pessoas, pois é              
contraditória à ideia de que somos um país da democracia racial           
(MUNANGA, 1996, p. 215) 
 
Florestan Fernandes, em seu livro ​A Integração do Negro na Sociedade de            




Segundo o autor, para que exista a democracia é necessário que haja igualdade de              
direitos e oportunidades políticas e econômicas, o que não ocorreu na história do             
negro no Brasil.O preconceito racial no Brasil, segundo o autor, não segrega como             
em outras nações, mas veladamente discrimina da mesma forma. 
Schwarcz (1998), com o intuito de descobrir como os brasileiros definiam o            
racismo do país, aponta uma pesquisa aplicada no estado de São Paulo nas             
comemorações do centenário da Abolição. Segundo os dados coletados, 97% dos           
entrevistados diziam não ser racista, contudo conheciam pessoas que eram. Ou           
seja, racista sempre é o outro:  
 
ninguém nega que exista racismo no Brasil, mas sua prática é sempre            
atribuída a ‘outro’. Seja da parte que age de maneira preconceituosa, seja            
daquela de quem sofre com o preconceito, o difícil é admitir a discriminação             
e não o ato de discriminar. Além disso, o problema parece ser o de afirmar               
oficialmente o preconceito e não o de reconhecê-lo na intimidade. Tudo           
isso indica que estamos diante de um tipo particular de racismo, um racismo             
silencioso e sem cara que se esconde por trás de uma suposta garantia da              
universalidade e da igualdade das leis e que lança para o terreno privado o              
jogo da discriminação (SCHWARCZ, 1998 p. 181) 
 
 
Oracy Nogueira (1985) afirma que há duas vertentes do preconceito: o de            
marca e o de origem. No Brasil predomina o preconceito de marca. Nesse,             
independente das ancestralidades, o indivíduo que possui fenótipos negros está          
sujeito a discriminação. No racismo de marca ocorre uma classificação a partir da             
cor da pele das pessoas, permitindo aos mais claros ocuparem posições superiores            
na hierarquia social, ao passo que os de pele mais escura serão mantidos nas              
posições inferiores, independentemente de sua condição (ou seus privilégios) de          
gênero ou quaisquer outros. Esse tipo de racismo, também conhecido como           
colorismo, ​é comum em países que sofreram a colonização europeia e em países             
pós-escravocratas, principalmente no Brasil, que houve uma grande mistura de          




pessoa e quanto mais características ligadas a raça negra, como cabelo, formato do             
nariz etc., mais exclusão e discriminação essa pessoa irá sofrer. 
Já o preconceito de origem está ligado às questões genéticas, ou seja,            
embora os fenótipos não demonstrem sua ancestralidade negra, será discriminado          
como tal. A aposta no branqueamento da população brasileira seguiu essa vertente            
do preconceito de marca, numa tentativa de eliminar os fenótipos negros. Nesse            
sentido, a integração das três raças por meio da mestiçagem era apenas transitória,             
era o caminho para formação do povo brasileiro, melhorado e livre da marca negra.              
O Estado brasileiro tem se manifestado nos últimos anos contra o racismo tanto no              
discurso como por meio de leis, contudo tais ações ainda têm surtido pouco efeito no               
cotidiano.  
Com efeito, a particularidade da discriminação racial no Brasil é a maneira            
velada e sorrateira como age. É uma forma de racismo eficaz, visto que não é               
palpável ou evidente. É praticado, mas não é admitido. Ele está presente na             
diferenciação nos postos de trabalho, no acesso e permanência nas escolas, na            
maneira como os negros são vistos e julgados perante as leis, no acesso a              
saneamento básico e infraestrutura urbana (HENRIQUES, 2001). Não há uma          
relação equânime e equitativa de direitos entre brancos e negros. 
Para Moura (1994. p. 160), “o racismo brasileiro [...] na sua estratégia e nas              
suas táticas agem sem demonstrar a sua rigidez, não aparece à luz”​. ​É pouco              
provável que encontremos empresas que se declarem racistas, porém na          
contratação de funcionários, excluem negros de seu quadro de funcionários. Ou           
então em um shopping ou supermercado verificamos as práticas racistas ao           
percebermos que os seguranças seguem os clientes considerados suspeitos, que          
não por coincidência, são negros. Não por coincidência também, a maioria dos            









2.1 Os Movimentos Negros de resistência e a luta pela educação 
 
As lutas de resistência ao racismo e pela educação de qualidade sempre            
foram uma constante na vida da população negra. Mesmo na condição de escravo             
os negros não concordavam com os lugares que lhes eram impostos na sociedade.  
No período escravagista os negros não aceitaram passivamente as         
degradantes condições de vida, abusos e torturas que lhes eram impostos. Pelo            
contrário, várias foram as formas de resistência e luta. As sabotagens nas fazendas,             
assassinatos de senhores e feitores, aborto, suicídios, fugas e rebeliões são           
exemplos dessas resistências. Em diversas províncias ocorreram também vários         
episódios de resistência coletiva, sob a forma de rebeliões e fugas em massa. O              
destino dos fugitivos era muitas vezes para os quilombos, que prosperaram por            
séculos. 
Após a abolição não houve alívio das tensões raciais presentes na sociedade            
brasileira: as lutas pelos direitos e contra o preconceito e desigualdade social se             
mantiveram. 
No final século XIX e início do século XX foram constituídas várias            
associações e organizações dos movimentos negros com ações voltadas aos          
interesses da população negra. Dentre essas ações podemos destacar a produção           
de jornais e revistas voltadas ao cotidiano dos negros. Os periódicos foram            
vinculados por associações dos mais diversos tipos, contudo com a mesma           
finalidade, quais sejam, retratar o cotidiano da população negra e denunciar as            
dificuldades, restrições e racismo pelo qual passavam na sociedade. Pinto (2010)           
lembra que uma reivindicação que constantemente se fez presente nas          
reivindicações do movimento negro é o direito à educação. O jornal ​O Exemplo​,             







O nosso programma é simples e podemos exará-lo em duas palavras: a defesa             
de nossa classe e o aperfeiçoamento de nossos medíocres conhecimentos. No           
desempenho desse encargo não estancaremos ante qualquer eventualidade que         
porventura advenha, deante de qualquer obstáculo que surja a embargar-nos o           
passo, procurando banir de nosso espírito a idea de enaltecer a nossa classe.             
Devemos mostrar à sociedade que também temos um cérebro que se           
desenvolve segundo o grão de estudo que o sujeitem e, por consequência, que             
também podemos nos alistar nas cruzadas enprehendidas pela intelligencia,         
muito embora algum estulto nos queira acoimar, ou seja porque desconheça as            
nossas legítimas aspirações, ou seja porque faça parte dos doutrinários que           
julgam o homem pela côr da epiderme. (Jornal O Exemplo, n. 1, p. 1, 11 de                
dezembro de 1892, fac-símile)  
 
 
As produções no estado de São Paulo foram muito fecundas, e constituíram             
o que hoje se denomina Imprensa Negra Paulista, campo que atualmente tem sido             
estudado em profundidade por historiadoras e historiadores.  
Na década de 1930 surge a Frente Negra Brasileira (FNB), movimento que            
viria a se transformar no primeiro partido político negro, extinto com os demais             
partidos na criação do Estado Novo. A criação da Frente Negra foi um avanço na               
luta por direitos, em busca de conseguir respeito, dignidade, terras, emprego e            
educação. A educação era vista pelos frentenegrinos como fundamental, pois          
acreditavam que a educação era o caminho para o combate aos problemas dos             
negros, e que a partir dela conquistariam respeito, reconhecimento, emprego e que            
seria de grande ajuda no combate ao preconceitos. 
Segundo Gonçalves e Silva (2000), a mobilização negra se dava          
principalmente por diversos jornais das décadas de 1920 e 1930, os quais            
apresentavam publicações que incentivavam a alfabetização da população negra.         
Ainda que os que já soubessem ler os jornais representassem uma minoria, tal             
questão se resolvia pela leitura das reportagens para os que ainda não eram             




também era bastante incentivada, assim com a frequência em escola mantidas por            
associações negras, sem nenhum apoio do estado. ​É interessante destacar que uma            
questão importante para a Frente Negra Brasileira era a formação intelectual           
acompanhada pela formação política. 
Uma outra forma de mobilização que merece destaque surgiu no Rio de            
Janeiro: o Teatro Experimental Negro (TEN), fundado em 1944, tinha o intuito de             
valorizar socialmente a herança cultural, a identidade e a dignidade da população            
negra por meio da educação, da cultura e da arte. Abdias do Nascimento, fundador              
do TEN, foi militante na Frente Negra Brasileira, e desempenhou, desde a década             
de 40, importante papel no movimento negro brasileiro, e foi um dos grandes             
defensores de reformas na educação para contemplar medidas antirracistas. 
Os desdobramentos políticos pelos quais o Brasil passou na segunda metade           
do século XX desmobilizaram diversos grupos e movimentos, inclusive o negro.           
Somente no final da década de 1970 as mobilizações puderam intensificar           
novamente o trabalho de conscientização e luta pelos direitos. O início dos anos de              
1980 é marcado pelas ações do Movimento Negro Unificado, que dentre outras            
estratégias, no campo educacional lutou pela mudança dos currículos com a           
eliminação de conteúdos didáticos de cunho racista e pela formação de professores            
engajados no combate ao racismo, pela inserção e permanência de alunos negros            
nas escolas e acesso do negro aos níveis mais elevados de ensino. Nesse sentido,              
afirma Gonçalves e Silva (2000), o movimento negro militou durante todo o período             
dos anos 80 em favor da democratização do ensino, seja pela denúncia acerca da              
ideologia escolar racista ou pelas ações concretas contra o racismo nas escolas. 
O período da ditadura militar foi marcado, entre outros aspectos, pela           
perseguição e vigilância constante às atividades políticas que fossem entendidas          
como subversivas. Dado seu aspecto de contestação da ordem, as atividades dos            
diversos setores do movimento negro também passaram a ser vigiadas e reprimidas            
(CONCEIÇÃO e SISS, 2013, p. 74). As mesmas autoras também afirmam que uma             




militantes negros que estavam nesses partidos em organizações negras,         
principalmente a partir de 1971. Também o chamado “milagre econômico” teve como            
efeito a possibilidade de ascensão social de alguns setores da população negra, que             
puderam frequentar universidades e se organizar politicamente em coletivos. Tais          
participações também foram alvo de vigilância, uma vez que o meio universitário era             
visto pelas forças de segurança nacional como não alinhado ao regime então            
vigente. 
A década de 1970 teve importantes marcos para a organização da luta negra             
no Brasil, dentre elas a criação do Grupo Palmares, em 1971, e a criação do MNU -                 
Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial, em 1978. Segundo          
Monteiro (2010, p. 58), o período pós 1970 é marcado pela atuação não só de               
diversas organizações negras, mas também de intelectuais negras e negros ligados           
às universidades, como Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Nilma Lino Gomes e            
Ana Célia da Silva. Outra figura que terá grande atuação é Abdias do Nascimento,              
que retorna ao Brasil no início da década de 1980, após um período de auto-exílio               
nos Estados Unidos. Essas diversas organizações e intelectuais deram continuidade          
à postura de entender a educação como campo fundamental da luta negra. Como             
reflexo de tal preocupação, vários núcleos de estudos, congressos e seminários           
foram realizados para debater e formular propostas para a questão da educação.  
Os anos 1980, período da redemocratização no Brasil, presenciaram         
importantes atuações do movimento negro. De acordo com Rodrigues (2005, p. 49),            
o processo de abertura política permitiu que problemas e temas anteriormente           
abafados pudessem voltar à arena política.  
Um momento de grande importância na história recente de nosso país foi a             
realização a Assembleia Nacional Constituinte. Rodrigues (2005) informa que a          
temática racial foi tratada na Constituinte na “Subcomissão dos Negros, Populações           
Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias”, dentro da Comissão Temática “Da          
Ordem Social”. A autora avalia que o espaço da Subcomissão, mesmo sendo            




aprovação de um anteprojeto que guardou maior proximidade com as propostas           
apresentadas pelo movimento negro” (p. 52). O anteprojeto enfatizava a centralidade           
da educação para promover a valorização da diversidade e enfrentamento ao           
racismo. O debate sobre a forma como o negro é apresentados nos materiais             
didáticos também surgiu na Subcomissão: 
 
O principal debate em torno da educação foi o de que o currículo escolar              
deveria incluir o negro como sujeito da história do Brasil e a história do negro               
na África, atuando de forma crítica em relação à ótica hegemônica da            
homogeneidade. (Rodrigues, 2005, p. 54)  
 
Ao final dos trabalhos da Constituinte, as principais propostas elaboradas pela           
Subcomissão não foram incorporadas ao texto constitucional: a Carta Magna traz           
apenas indicação da necessidade de o currículo escolar refletir a realidade           
brasileira, sem fornecer propostas ou detalhes. Rodrigues (2005) avalia que a           
atuação do movimento negro e articulações políticas foram muitos importantes para           
garantir que a Constituição de 1988 trouxesse, em seu texto final, propostas para os              
quilombolas e criminalização do racismo.  
Um outro momento importante no histórico recente do movimento negro foi a            
Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo e pela Vida, realizada em novembro             
de 1995 em Brasília, por ocasião dos 300 anos da morte de Zumbi. Contando com a                
participação de cerca de trinta mil pessoas, a Marcha conquistou uma audiência com             
o então Presidente Fernando Henrique Cardoso, ocasião em que foram entregues           
reivindicações do movimento negro (MONTEIRO, 2010, p. 69). Politicamente, o          
resultado foi muito importante: ​Em decorrência, o Presidente assume em nome do            
Estado brasileiro que há racismo no Brasil e que o país tem uma dívida com a                
população negra em decorrência do período da escravidão ​(MONTEIRO, 2010, p.           
69) ​. ​Tal reconhecimento não significou ausência de obstáculos nas discussões          
acerca do racismo no campo educacional. A tese de que o racismo atua de forma               




significou dificuldades para a adoção de medidas antirracistas na educação. 
A preocupação com medidas educacionais também foi central nas         
conferências preparatórias para a III Conferência Mundial contra o Racismo,          
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, ocorrida em Durban, África          
do Sul, no período de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001. Um dos resultados da                  
Conferência foi a Declaração e Programa de Ação de Durban (UNESCO, 2001), do             
qual o Brasil é um dos signatários. A seção intitulada “Educação em Direitos             
Humanos para crianças e jovens” do Programa de Ação traz quatro pontos (129 a              
132) de recomendações com a finalidade de se reforçar os aspectos de combate a              
discriminações em geral, e ao racismo em particular. As recomendações aplicam-se           
tanto à educação básica quanto à educação superior, como atesta o item 132: 
 
Recomenda aos Estados a introduzirem ou reforçarem a educação em          
direitos humanos, visando ao combate de preconceitos que levam à          
discriminação racial e a promoverem o entendimento, a tolerância e a           
amizade entre diferentes grupos raciais ou étnicos nas escolas e em           
instituições de ensino superior e a apoiarem os programas de educação           
formal e não-formal desenhados para promover o respeito pela diversidade          
cultural e pela auto-estima das vítimas (UNESCO, 2001, p. 75) 
 
O histórico de mobilização do movimento negro, somado ao reconhecimento          
estatal da existência de racismo no Brasil e à subscrição do Brasil a documentos e               
programas de ação internacionais de combate ao racismo foram fatores cruciais           
para a aprovação da Lei 10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da               
Educação Nacional. Monteiro (2010) traz de forma muito bem elaborada um outro            
elemento que deve ser objeto de atenção quando pensamos num histórico de            
aprovação da legislação: 
 
 
Nos dois anos que precederam a Conferência de Durban (UNESCO, 2001) o            




para que estivesse presente ao evento. (...) Neste intervalo de tempo um            
grande número de publicações é produzido pela UNESCO tendo por base           
declarações relativas a conferências que se fizeram marco para as reformas           
educacionais no Brasil e em outros países (da América do Sul e África) em              
que se ressalta a necessidade de reformulação dos currículos escolares e           
nestes, dentre outras, a atenção aos excluídos, às minorias étnicas e raciais,            
à diversidade, à igualdade de oportunidades, à equidade. Além da UNESCO           
a OIT - Organização Internacional do Trabalho, a ONU - Organização das            
Nações Unidas, bem como seus parceiros, o Banco Mundial e o Banco            
Interamericano de Desenvolvimento - BID pressionaram o governo brasileiro         
no sentido de adotarem políticas e programas voltados à diversidade, ao           
combate ao racismo e à inclusão. (MONTEIRO, 2010, p. 84).  
 
A contextualização presente na citação acima é um elemento muito          
importante para compreender o momento histórico e político em que se deu a             
aprovação da lei 10.639 e a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a             
Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER). Os interesses das        
organizações acima mencionadas podem ser compreendidos quando se considera         
que a necessidade de expansão econômica do capital em direção aos países            
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento requer uma mão de obra com certo grau            
de instrução, e para tanto é necessário combater os elementos que estejam            
fortemente relacionados ao fracasso escolar. Dada a grande proporção de negros na            
população brasileira, enfrentar problemas como a representação nula ou equivocada          
dos negros nos materiais didáticos é uma forma de combater o fracasso escolar             
(MONTEIRO, 2010, p. 85). 
Gatinho (2008, p. 90) e Monteiro (2010, p. 88) informam que em novembro de              
2002 a Conselheira do CNE Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva indicou ao            
Conselho um estudo da questão da educação para as relações étnico-raciais,           
obtendo como resposta institucional a criação de uma Comissão para tratar do tema.             
Com a promulgação da lei 10.639 em janeiro de 2003, a Comissão passou a ficar               




quanto das providências quanto às modificações efetuadas na LDB pela lei           
anteriormente citada.  
O processo de elaboração das DCNERER contou, conforme informa Gatinho          
(2008), com a participação do movimento negro por meio da resposta as formulários             
enviados a entidades do movimento negro (p. 96). O autor faz um resumo de tal               
participação: 
 
O movimento negro participou “ativamente” pelas consultas respondidas,        
pelos eventos promovidos e discussões realizadas, aos quais a relatora faz           
referência. Participou de forma indireta por conta de todo o histórico de            
apresentação de propostas educacionais pela revisão da história do Brasil e           
em decorrência do reconhecimento da história e cultura dos afro-brasileiros          
nesta História (p. 109) 
  
Uma análise desse histórico apresentado evidencia que a elaboração das          
DCNERER se deu num contexto de convergência de vários fatores, como destacado            
anteriormente. O reconhecimento desses fatores não tira a importância da atuação           
do movimento negro: apenas contextualiza a luta desse grupo, reforçando a           
















3. Formação de professores no Brasil 
 
A formação de professores no Brasil é marcada por inúmeros percalços           
ligados tanto às questões políticas quanto culturais.A educação como um todo e a             
formação docente em específico, assim como os outros segmentos da sociedade           
brasileira, acompanharam as mudanças sociais e culturais pelas quais o país tem            
passado ao longo das décadas. (NUNES, 2011). 
Segundo Libâneo e Pimenta (1999), o trabalho docente vem se modificando           
em virtude das transformações nas concepções de escola e nas formas de            
construção do saber. As sociedades modernas são marcadas pela universalização          
do acesso à educação, diversidade cultural e por diferentes formas de compreensão            
de mundo e apresentam como característica processos de identificações que se           
constituem por diferentes conceitos de culturas e do inevitável intercâmbio destas           
por parte de grupos diferenciados (NUNES, 2011).  
Nos países desenvolvidos a universalização do acesso à educação por meio            
dos sistemas básicos de ensino foi um processo que se iniciou no século XIX,              
unificando os ensinos que até então se mantinham isolados. No Brasil tal fenômeno             
teve início nos anos de 1970 (sob uma visão tecnicista inspirada nos preceitos do              
taylorismo-fordismo) e foi intensificado na década de 1980 com a expansão do            
Ensino Fundamental inspirado nas reformas neoliberais pelas quais o país passava           
(SAVIANI, 1997). 
Nesse cenário neoliberal, a universalização da educação passou a ter papel           
importante, pois pregava a escolarização para o trabalho como meio para inserir o             
trabalhador no mercado e superar o atraso e pobreza do país. Dessa forma, a              
formação de professores para formar trabalhadores era o ponto chave do sistema            
educacional. Contudo tais preceitos se configuraram mais como uma manipulação          
ideológica do que uma realidade concreta. 
A democratização da educação é definida com o acesso universal e gratuito             




Contudo é importante destacar que a democratização da educação não se limita ao             
acesso à escola. O acesso é, necessariamente, a porta inicial para escolarização,            
mas torna-se indispensável também garantir a permanência daqueles que já estão           
nos sistemas de ensino. Dessa forma, a democratização da educação vai além do             
aumento do número de vagas, ela somente se efetiva com acesso e permanência de              
todos no processo educativo. Nesse sentido, a educação pública para todos           
acontece de fato somente quando planejada com currículos que estejam          
preocupados com aspectos como justiça social, diversidades, multiculturalismo e         
inclusão. 
A questão do acesso e permanência deve ser observada com o recorte racial.             
Pesquisas comprovam (HENRIQUES, 2001; UNICEF, 2012; IPEA, 2013) que o perfil           
das crianças fora da escola é de sexo masculino, jovem, negro e pobre. As              
barreiras que alunos de todas as faixas etárias enfrentam pela permanência escolar            
se mostram maiores entre a população negra quando comparada à população           
branca. A pobreza é um fator de grande relevância no abandono escolar, mas ao              
analisar historicamente a exclusão do negro na sociedade, é possível traçar um            
paralelo dessa última com o fracasso escolar. 
Segundo relatório da Unicef, a “​discriminação racial é uma das principais           
barreiras que as crianças e os adolescentes brasileiros enfrentam para ter garantido            
seu direito à educação” (UNICEF, 2012, p. 47). No ensino fundamental, 97,6% das             
crianças entre 7 e 14 anos estão regularmente matriculadas na escola. Esse            
percentual corresponde a 26 milhões de crianças e adolescentes. Os 2,4% de            
estudantes fora da escola representam 680 mil e desse contingente fora da escola,             
450 mil são crianças negras e pardas. Em relação aos adolescentes entre 15 e 17               
anos, 14, 8% estão fora da escola, totalizando 1.539.811 dos alunos nessa faixa             
etária. Como acontece com crianças entre 7 e 14 anos, a maior parte dos              
adolescentes fora da escola são negros (IPEA, 2013). 
É importante observar que com o aumento da idade, aumenta também o            




IPEA (2013), tal fato está diretamente relacionado às atividades trabalhistas          
praticadas por essas crianças, primeiro paralelamente com os estudos e, em           
seguida, o abandono da escola e substituição pelo trabalho. Os adolescentes mais            
atingidos nesse quesito são do sexo masculino das zonas periféricas urbanas e            
pertencentes às camadas mais pobres da sociedade. 
Dos dados apresentados, é possível aferir que as crianças e adolescentes           
mais vulneráveis à exclusão escolar são justamente aqueles que historicamente          
foram excluídos da sociedade, os negros. São as crianças e adolescentes que            
sofrem discriminação racial, que estão mais expostos a violência, a entrada precoce            
no mercado de trabalho, a pobreza, dentre outros fatores. 
Segundo os dados da Unicef (2012), ainda que os dados sejam expressivos            
para demonstrar a exclusão das crianças negras do sistema escolar, eles não            
conseguem demonstrar as sutilezas e artimanhas da discriminação racial nesse          
processo: 
 
Embora significativos, os números não são capazes de dimensionar a          
sutileza da discriminação e de mensurar o impacto negativo que ela           
exerce sobre o desempenho escolar [...]. O racismo não se concretiza só            
por meio de atitudes ativas (agressões, humilhações, apelidos, violências         
físicas), mas de forma mais “sutil”, por meio da falta de reconhecimento e             
de estímulo, da negação de uma história e de identidades, da           
desatenção, da distribuição desigual de afeto e da baixa expectativa          
positiva com relação ao desempenho de crianças, adolescentes e         
adultos negros. (UNICEF, 2012 p. 48) 
 
Para Tedeschi (2008) o paradoxo da escola moderna para todos repousa           
sobre um arquétipo de instituição que sempre buscou construir um modelo de            
cidadania universal e homogênea que, diante dos novos paradigmas, se vê obrigada            
a reconhecer as diferenças religiosas, culturais, sexuais ou étnicas específicas de           
grupos ou regiões. Este cenário de intercâmbio de culturas é propício para as             




visam mais que o conhecimento, mas a recognição das diversidades, bem como a             
superação de qualquer forma de preconceito derivado de diferenciações identitárias          
ou culturais (NUNES, 2011). Dessa forma, a escola, como afirma Candau (2008),            
está imersa nos processos culturais do contexto em que atua, não sendo ​“​possível             
conceber uma experiência pedagógica 'desculturalizada', isto é, desvinculada das         
questões culturais da sociedade ​.​” (CANDAU, 2008 p. 13).  
A educação escolar, além de ser o veículo de transmissão dos saberes             
historicamente produzidos, é também um poderoso meio para a interferência na           
desconstrução das ideologias dominante, como considerou Gramsci (2007).        
Embora, historicamente, a escola tenha sido utilizada como instrumento veiculador          
dessas ideologias, ela deve promover mais do que o processo de socialização e             
transmissão de saberes, deve também oferecer a possibilidade de questionamento          
dos conteúdos e elaboração de alternativas autônomas acerca das transformações          
sociais e culturais (GÓMEZ, 2001). 
Nesse contexto, atribui-se ao professor a função de ensinar e formar           
cidadãos. Assim, a formação inicial do professor ocupa o ponto chave no processo.             
Andre (2006) alerta para a necessidade de inserir nos currículos de formação de             
professores disciplinas que propiciem a formação política do professor, questões de           
gênero e raça, educação indígena, movimentos sociais, além de proporcionar a           
relação entre conhecimento acadêmico e profissional. 
Esse processo é marcado por avanços e retrocessos desde sua          
implementação na década de 1930, com a criação da licenciaturas. Por várias            
décadas a maneira pela qual ocorria a formação foi pela fórmula conhecida por 3+1,              
na qual os cursos ofereciam três anos de formação geral em disciplinas como física,              
química, português, etc, e um ano de formação pedagógica. Nessa formulação, a            
formação pedagógica ficava em desvantagem e era vista como um complemento           
técnico na formação. 
Na década de 1990, seguindo as direções apontadas pela Constituição          




eles o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Organização das             
Nações Unidas (ONU/UNESCO) e Banco Mundial, ocorreram transformações na         
educação nacional por meio de leis, diretrizes e decretos. No que se refere à              
formação docente, se por um lado os cursos passaram a ter uma importância             
estratégica para a implementação das políticas educacionais que estivessem de          
acordo com os novos paradigmas econômicos, por outro a nova legislação trouxe ao             
debate a necessidade de currículos que priorizassem a formação pedagógica.  
Nesse sentido, a nova legislação à partir da LDB de 1996 tentou superar o              
modelo do 3+1 que priorizava os saberes acadêmicos e separava a teoria da prática.              
O Parecer CNE/CP 9/2001(referente às Diretrizes Curriculares Nacionais para a          
Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de           
licenciatura, de graduação plena), que fomenta a reforma e justifica a Resolução            
CNE/CP 1/2002, que efetivamente a institui, denuncia a dominância nos currículos           
de uma concepção da relação teoria e prática que segmenta os cursos de             
licenciatura em dois polos isolados entre si. 
O Parecer institui a teoria e a prática como componentes indissociáveis na            
formação do professor. Segundo o documento, todo fazer implica reflexão e toda a             
reflexão implica um fazer, ainda que nem sempre este se materialize (BRASIL,            
2001). 
Pimenta (2005) afirma que a prática apresenta-se também como elemento          
constitutivo da teoria. Nas situações práticas de ensino-aprendizagem ocorre o          
encontro com referenciais estudados, seja confirmando ou refutando-os. O futuro          
educador deve ser encorajado durante a sua formação a articular esses saberes: 
 
Os saberes teóricos propositivos se articulam, pois, aos saberes da prática,           
ao mesmo tempo ressignificando-os e sendo por eles ressignificados. O          
papel da teoria é oferecer aos professores perspectivas de análises para           
compreender os contextos históricos, sociais, culturais, organizacionais, e        
de si mesmos como profissionais, nos quais se dá sua atividade docente,            





Pimenta (1996) afirma que a desarticulação histórica entre os saberes          
científicos e pedagógicos no Brasil constitui, por longas décadas, práticas          
pedagógicas heterônomas, frágeis, sem criticidade e que, consequentemente, não         
propuseram transformações ou construções que pudessem reverter as práticas         
vigentes, mas sim, reproduziram as representações sociais hegemônicas das         
classes dominantes. 
Para pensarmos na unidade teoria e prática na formação de professores nos            
reportaremos ao conceito de práxis apresentado por Vázquez (1977). ​O sentido           
utilizado pelo autor não é o vulgarmente utilizado para se referir a prática. Numa              
concepção marxista na qual práxis diz respeito a atividade criativa e auto criativa,             
pela qual o homem transforma o mundo e a si mesmo, Vázquez afirma que a práxis                
é uma atividade prática fundamentada teoricamente, intencional e transformadora,         
em que teoria e prática apresentam uma relação dialética, indissociável. 
Segundo Vázquez (1977), o conceito de práxis elaborado por Marx diz           
respeito à prática como unidade entre o homem e a natureza: “​a práxis é elevada à                
condição de fundamento de toda a relação humana” (p. 149). ​Assim, não há como              
pensarmos a relação prática no plano do conhecimento sem tal unidade. Nesse            
sentido, segundo o autor, a práxis se configura ao mesmo tempo como o ponto de               
partida e a sua finalidade. 
A práxis é uma atividade prática humana com caráter transformador e           
somente pode ser entendida de tal forma à medida que se refere à interpretação do               
mundo em um contexto histórico e político. Segundo o materialismo          
histórico-dialético, a ação humana na mudança da sociedade não ocorre apenas em            
uma via: enquanto o ser humano transforma o mundo, ele também é modificado.             
Assim, os professores no processo de transformação social acabam sendo também           








 Nesse mesmo pensamento, Giroux (1997) e Casério (2004) afirmam que é           
necessário tornar o pedagógico mais político e o político mais pedagógico, ou seja, é              
necessário inserir a escolarização diretamente na política e utilizar formas          
pedagógicas em que os educandos sejam considerados, tanto na sua          
individualidade como em grupo, agentes reflexivos e transformadores. 
Juntamente com as discussões acerca da formação docente e com um           
cenário de redemocratização dando seus primeiros passos, aumentou também no          
início da década de 1980 a conscientização da necessidade da universalização da            
educação básica. O marco histórico nas discussões sobre o papel dos cursos de             
formação na universalização da educação foi a I Conferência Brasileira de Educação            
realizada em São Paulo em 1980 (PIMENTA, 2005). Contudo pouco se avançou nas             
discussões, continuando os cursos a seguir as Resoluções nº 252/69 para o curso             
de Pedagogia e Resolução nº 292/62 para os cursos de licenciatura. 
Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em             
20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), novamente se acaloraram os debates            
acerca da identidade dos cursos de formação de professores. A Lei 9394/96, ao             
estabelecer a finalidade e os fundamentos da formação profissional, utiliza a           
expressão formação de profissionais da educação. 
Segundo Freitas (1992 p. 8), profissionais da educação, são “todos os           
profissionais formados pela Escola Normal e pelos Cursos de Licenciaturas de nível            
universitário (seja o Curso de Pedagogia, sejam os Cursos de Licenciaturas           
específicas em áreas de conhecimento definidas”, ou seja, os profissionais que           
desempenham suas funções como professor, “aquele que foi preparado para          
desempenhar determinadas relações no interior da escola ou fora dela, onde o trato             
com o trabalho pedagógico ocupa posição de destaque, constituindo mesmo o           
núcleo central de sua formação”. 




profissionais da educação é “atender aos objetivos dos diferentes níveis e           
modalidades de ensino e às características de cada fase de desenvolvimento do            
educando […] e far-se-á em nível superior” em Universidades e Institutos Superiores            
de Educação, tais como faculdades integradas, faculdades isoladas e centros          
universitários. O artigo 62 da LDB admite como formação mínima o Curso Normal             
(docente para a educação infantil e 1ªs séries do ensino fundamental) e para a              
formação superior os seguintes cursos ou programas: 
 
1. Curso de licenciatura de graduação plena – Art. 62 
2. Cursos formadores de profissionais para a educação básica – Art. 63, I 
3. Programas de formação pedagógica (Diplomados de Ensino Superior) – Art.          
63, III 
4. Programas de formação continuada Art. 63, IV 
5. Curso de Pedagogia (Profissionais de educação para Educação Básica) Art.          
64 
6. Curso de Pós-Graduação (Profissionais de educação para Educação Básica)         
Art. 64 
 
Em decorrência da deliberação da LDB sobre a formação de professores,           
somente em 2006 o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução n. 1, de              
15/05/2006 com as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Pedagogia.           3
Tal Resolução definiu os cursos de Pedagogia como sendo uma licenciatura e            
atribuiu-lhes a competência para a formação de professores para a educação infantil            
e anos iniciais do ensino fundamental, bem como para o ensino médio na             
modalidade Normal, onde fosse necessário e onde esses cursos existissem, e para            
a educação de jovens e adultos, além da formação de gestores. Os cursos de              
licenciaturas são aqueles que, segundo a LDB, têm por objetivo formar professores            
3 Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), que estabelece as aptidões que alunos dos               
cursos de graduação em Pedagogia devem ter ao final da graduação, a estrutura dos cursos, sua                




para a educação básica: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio,          
ensino profissionalizante, educação de jovens e adultos e educação especial. 
Em relação à formação em nível superior, Freitas (1992) pondera sobre a            
estrutura dos cursos de formação, que segundo o autor, trabalham de forma            
etapista, separando a teoria da prática, a formação do trabalho, como se o             
conhecimento pudesse ser adquirido por etapas: primeiro a teoria e depois a prática.             
Dessa forma, o autor destaca uma questão importante no que diz respeito à             
qualidade de formação teórica dos profissionais. Muitos currículos de IES, numa           
polarização entre teoria e prática, apontam para uma falta da prática na formação             
dos professores, como se a teoria devesse ser diminuída em prol desta.  
De acordo com Severino (2001 p. 20), “os ambientes de formação dos            
professores devem propiciar, ao mesmo tempo, vivências reais da prática educativa,           
assim como garantir familiaridade com as práticas tecnológicas e científicas direta           
ou indiretamente envolvidas”. Para Libâneo e Pimenta (1999), é complicado pensar           
a formação de professores fora de uma situação concreta e de uma realidade             
definida, pois para a sua atuação o professor deve combinar sistematicamente           
elementos teóricos com situações práticas reais.  
No mesmo sentido, Freitas (1992), afirma que a visão equivocada de           
polarização está apoiada na falsa concepção de que a carga teórica dos cursos de              
formação seja satisfatória. Para o autor a qualidade da formação teórica obtida pelos             
cursos é frágil, forçando assim os futuros docentes a buscar soluções em esquemas,             
caricaturas e receitas predefinidas - que sempre estão em consonância com as            
ideologias das classes dominantes - como forma paliativa ao não domínio das            
teorias pedagógicas. 
Contreras (2002) aponta a ideia de profissional reflexivo, autor de sua prática.            
A expressão “reflexivo” apresentada aqui não restringe ao pensamento banalizado,          
pois vai além disso: refere-se a uma meta-análise no sentido de ser analisada a              
fundo em um processo rigoroso de construir e reconstruir a prática indissociada da             




partir de repertórios técnicos, realizados automaticamente sem reflexão, nas         
fórmulas positivistas que sustentam o racionalismo técnico. Segundo o autor é           
necessário que o planejamento das aulas sejam realizados a partir de decisões            
autônomas e refletidas. O autor afirma ainda que as práticas educacionais devem            
ser pensadas considerando a realidade social na qual ocorre. Os professores e a             
escola como um todo estão inseridos no contexto social e este deve ser             
considerado, pensado e discutido. Assim, o pensamento autônomo do professor não           
é alheio à sociedade, como no racionalismo técnico que usa fórmulas prontas para             
problemas pré-estabelecidos. Ao invés de adotar modelos prontos, o professor deve           
entender o contexto nos quais estão inseridos bem como as complexidades e            
singularidades que suas ações exigem. 
Contreras (2002) e Giroux (1997) afirmam que para o professor ser intelectual            
crítico é necessário que seja autor de sua prática, considerando todas as            
especificidades necessárias. E isso não diz respeito somente às questões          
pedagógicas e conteúdos escolares. Tal postura é necessária para a leitura e            
compreensão de mundo e da sociedade. Nessa perspectiva, segundo Giroux, os           
professores precisam ter ciência de quais são seus referenciais políticos e morais, já             
que não são simplesmente agentes de transmissão de saber, mas sim de            
transformação social: 
 
o ensino para a transformação social significa educar os estudantes para           
assumir riscos e lutar no interior das contínuas relações de poder,           
tornando-os capazes de alterar as bases sobre as quais se vive a vida.             
Atuar como intelectuais transformadores significa ajudar os estudantes a         
adquirir conhecimento crítico sobre as estruturas sociais básicas, tais como          
a economia, o Estado, o mundo do trabalho e a cultura de massas, de modo               
que essas instituições possam se abrir a uma potencial transformação. Uma           
transformação, nesse caso, a uma progressiva humanização do ordem         
social (GIROUX, 1997 p.90) 
 




apenas nos limites da escola, mas também abrir essa perspectiva educativa para as             
famílias, a comunidade e para a sociedade como um todo, pois não é possível              
elaborar uma prática emancipatória e democrática sem considerar os grupos sociais           
que estão inseridos nesses problemas educacionais. Assim, as escolas são mais do            
que locais de transmissão de saber, elas incorporam e expressam as disputas de             
poder e de ideologias. 
Para assumir essa perspectiva apresentada por Giroux, de professores         
como intelectuais transformadores, o professor necessita ter fundamentada sua         
prática desde a formação inicial. Considerar o professor como intelectual é se opor à              
concepção técnica de executor, na qual separa (opõem) os papéis de concepção            
(teoria) e execução (prática). 
Nesse sentido, a Resolução CNE/CP 01/2004 é uma ferramenta no          
processo de preparar os professores para o trabalho com a reeducação das            
relações étnico-raciais. Para que se tenha uma ação pedagógica antirracista nas           
escolas a temática das relações étnico-raciais deve ser incluída também nos           
currículos e programas das universidades nos cursos de Pedagogia. 
A questão da formação teórica inicial para as relações étnico-raciais aparece,           
nesse sentido, como uma ruptura, na perspectiva gramsciana, com a subordinação           
intelectual. Com uma formação teórica sólida, os professores poderão, ao invés de            
buscar esquemas e reproduzir, compreender a estrutura social na qual estão           
inseridos e, a partir dessa compreensão, confrontá-la. Poderão proporcionar aos          
alunos o acesso à cultura não somente a enciclopédica, mas também a cultura             
histórica cuja a aquisição o habilitará a interpretar e ressignificar a herança cultural e              
definir-se diante dela (MOCHCOVITCH, 2001). 
A partir do referencial teórico apresentado por Gramsci e suas considerações           
sobre educação, pensamos que a educação escolar deve se posicionar contra a            
hegemonia em uma tentativa de superação do vazio intelectual e da reprodução            4
4O conceito de hegemonia para Gramsci significa a capacidade de uma classe subordinar             
intelectualmente as demais, representando e atendendo seus interesses e obtendo o consentimento            




dos mesmos padrões escolares. 
Nesse sentido, a formação de professores para o trabalho com a temática da             
reeducação para as relações étnico-raciais requer uma formação com tais princípios           
contra-hegemônicos da teoria gramisciana. As DCNERER representam tal ruptura,         
na medida em que se propõem a formar professores que apresentem aos alunos             
novas concepções de mundo, que tenham conhecimento das diversidades culturais          
e raciais e o que essas diversidades conduzam ao combate ao racismo, e não à sua                
ratificação. 
Libâneo e Pimenta (1999) também apontam para um tipo de formação que            
possibilite ao professor  
 
uma contribuição com processo de humanização dos alunos historicamente         
situados, espera-se dos processos de formação que desenvolvam        
conhecimentos e habilidades, competências, atitudes e valores que        
possibilitem aos professores ir construindo seus saberes-fazeres docentes a         
partir das necessidades e desafios que o ensino como prática social lhes            
coloca no cotidiano (LIBÂNEO e PIMENTA, 1999 p. 262) 
 
Segundo Gatti (2011), a formação nos cursos de Pedagogia, segundo os           
novos paradigmas, passou a ter amplas atribuições, embora seu eixo principal seja a             
formação de docentes polivalentes para os anos iniciais da escolarização. A           
complexidade curricular exigida para esse curso é grande, visto que os profissionais            
formados devem, além de se preocupar com o currículo e com a formação humana              
dos alunos, possuir habilidades de planejamento, execução, coordenação,        
acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação, de projetos            
e experiências educativas não escolares, além da produção e difusão do           
conhecimento científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares        
e não escolares. 
 





3.1 Formação de professores e o combate ao racismo  
 
Se a educação sozinha não pode transformar a sociedade,         
tampouco sem ela a sociedade muda. 
Paulo Freire 
 
O professor configura-se como agente ativo no enfrentamento ao racismo no           
ambiente escolar e essa função não pode ser menosprezada. Assim, sua formação            
no que se refere às questões raciais é de fundamental importância. O papel da              
relação aluno-professor deve ter a mesma, ou até maior, importância que o            
conteúdo a ser ensinado, pois é por intermédio do professor que os conhecimentos             
e saberes constituem-se no processo de aprendizagem (GRAMSCI, 2007). 
Segundo Gatti (2011), para compreender as políticas de formação inicial de           
professores é necessário, antes de tudo, compreender o papel da escola nas            
sociedades contemporâneas e, em decorrência, o papel dos professores nesse          
contexto. A autora afirma ainda que é sobre a formação inicial que os professores              
criam as bases nas quais irão desenvolver sua ação educativa e profissionalidade. 
Atualmente, atribui-se ao professor a função de ensinar e formar cidadãos.           
Nesse sentido, a formação inicial do professor ocupa o ponto chave nesse processo.             
O trabalho do professor vai além do acúmulo e transmissão de conteúdos            
disciplinares, ele será o mediador de diversos assuntos que perpassam a sala de             
aula. O professor é formador de opiniões e disseminador de ideias, tanto para a              
reprodução do sistema posto quanto como agente de mudança.  
Esse perfil de profissional é o apontado por Gramsci em sua defesa da             
formação escolar “desinteressada” e para todos. É importante esclarecer que escola           
“desinteressada” para Gramsci não deve ser confundida com uma noção pejorativa           
do termo desinteresse, mas sim uma escola de cultura geral e humanística que             
esteja livre de interesses particulares ou de classes, uma escola que promova “a             
cultura de ampla visão, séria, profunda, universal e coletiva, que interesse a todos os              




Dessa forma, o termo formação “desinteressada” em Gramsci apresenta uma          
conotação de coletividade, na qual a formação englobe não apenas indivíduos ou            
grupos seletos, mas sim a todos. Segundo Nosella (2004), Gramsci se posicionava            
contra o modelo escolar no qual havia uma diferenciação classista nas escolas, ou             
seja, uma para formar operários e outra, constituindo uma minoria, para formar            
especialistas e dirigentes. Escolas desse tipo serviam somente à perpetuação do           
status quo.  
Para Gramsci tanto o trabalho quanto o escola são assuntos de extrema            
importância e devem caminhar juntos. Mais ainda, para ele a “escola apresenta uma             
posição definidora do modo como se apresentam as relações sociais de trabalho e é              
definidora, portanto, da […] essência da sociedade.” (SILVA, 2010, p.191). Dessa           
forma, para Gramsci não se deve separar uma formação da outra, ou seja, não pode               
haver uma escola para o trabalho destinada aos pobres (formadora de mão de obra              
heterônoma) e outra humanista para as classes privilegiadas. O autor reivindica uma            
escola unitária para todos: 
 
Para o proletariado é necessário uma escola desinteressada. Uma escola          
que dê a criança a possibilidade de se formar, de se tornar homem, de              
adquirir aqueles critérios gerais necessários para o desenvolvimento do         
caráter. Uma escola humanista, em suma [...] Uma escola que não           
hipoteque o futuro do garoto, nem obrigue sua vontade, sua inteligência e            
formação a se mover na bitola de um trem com estação marcada            
((Cronache Torinesi, 283, 24.12.1916 apud NOSELLA, 2004, p. 50). 
 
É importante ressaltar que a escola para todos concebida por Gramsci não            
deveria, segundo o autor, ser nivelada por baixo para facilitar sua extensão aos             
trabalhadores, mas sim ter um caráter provocador e desafiador da aprendizagem no            
seu grau mais complexo, promovendo dessa forma uma hegemonia trabalhadora          
(SILVA, 2010). 
A adoção da escola unitária possibilitaria o desenvolvimento do aluno tanto no            




conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, assim como uma        
consciência moral e social, abriria horizontes para que o aluno pudesse se            
especializar técnica e profissionalmente e não seguisse apenas como mero executor           
sem participação na elaboração do conhecimento, conceitos e técnicas de trabalho.           
O aluno formado pela escola unitária teria autonomia e consciência crítica.  
Nesse sentido, a escola unitária proposta por Gramsci estaria estritamente          
ligada a formação de uma contra hegemonia, visto que seus alunos teriam            
conhecimento e consciência crítica para confrontar a hegemonia das classes          
burguesas e elevar o proletariado ao poder. 
Ao conceber a escola unitária, Gramsci englobou também as condições          
materiais e a qualificação dos professores. É dever do Estado ampliar o orçamento             
educacional para atender a essas necessidades, como por exemplo, adequar e           
construir novas edificações, aproximar e estreitar a relação dos estudantes com a            
escola oferecendo material didático eficiente e bibliotecas especializadas que         
atendam às necessidades dos alunos nos diferentes níveis e qualificando os           
professores. 
Dessa forma, exigindo do Estado seu papel de mantenedor da educação,           
aplicar-se-ia o caráter de educação de qualidade para todos. 
 
A escola unitária requer que o Estado possa assumir as despesas que hoje             
estão a cargo da família, para a manutenção dos escolares, isto é, que se              
transforme inteiramente o orçamento da educação nacional, ampliando-o de         
modo extraordinário e tornando-o mais complexo; a inteira função da          
formação das novas gerações deixa de ser privada e torna-se pública, pois            
somente assim pode ela envolver todas as gerações, sem distinções de           
grupos ou castas. (GRAMSCI, 2007 Caderno 12, p.7a) 
 
​Nesse sentido, Gramsci problematiza também a questão da meritocracia, um          
assunto atual no Brasil e que demanda grandes discussões. Com o Estado            
garantindo a educação de qualidade para todos, anula-se a teoria de que os que              




(Gramsci, 2007 p. 1730 apud SILVA, 2010), “Salvo poucos heróis da cultura (e             
nenhuma cultura pode fundar sobre o heroísmo), não se pode transferir para o             
âmbito individual o mérito pela sabedoria. Os sujeitos precisam, mais do que            
oportunidades, de garantia de instrução e educação. Essa garantia deve provir do            
Estado​” 
Souza (2013) define a meritocracia como uma forma de "justificação das           
posições sociais de poder com base no merecimento, normalmente calcado em           
valências individuais, como inteligência, habilidade e esforço​", ​contudo, segundo         
esse autor, tais habilidades só acontecem em âmbito individual e não no coletivo.             
Dessa forma, o mérito individual não pode ser considerado em planos de governo ou              
organização social. 
Embora o Estado devesse ser o mantenedor na escola, Gramsci afirma que            
ele não poderia ser seu controlador. Para o autor, escola deve possuir autonomia             
para não perpetuar as mazelas do Estado e tampouco fazer diferenciações de            
classes. 
Essas questões são muito pertinentes ao pensarmos uma formação docente          
que contemple os novos paradigmas educacionais apresentados pela Lei Federal          
10.639/03 no que tange à necessidade de políticas públicas de combate ao racismo             
por meio do trabalho de valorização da cultura e história afro-brasileira, bem como o              
conhecimento da História do continente africano na sua real forma, sem deturpações            
ou folclorizações que atendam às ideologias dominantes.  
Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010            
demonstram que o acesso universal à escolarização pública e de qualidade no Brasil             
ainda é um desafio, ainda mais quando pensamos nas crianças e jovens negros.             
Segundo os dados, em todas as faixas etárias (4 e 5 anos de idade para Educação                
Infantil; 6 a 14 anos para o Ensino Fundamental e 15 a 17 para o Ensino Médio), os                  
fatores que interferem no acesso e permanência das crianças e jovens à escola são              
os mesmos que perpetuam as desigualdades existentes na sociedade brasileira, ou           




oriundos de famílias em que os pais ou responsáveis têm pouca ou nenhuma             
escolaridade. Também fazem parte desse nefasto grupo crianças e adolescentes          
quilombolas, indígenas, com deficiências ou em conflito com a lei. 
Das crianças em idade escolar que estão fora das salas de aula, segundo os               
dados do IBGE, 30,67% das crianças brancas têm idade superior à recomendada            
nos anos finais do ensino fundamental, e entre as crianças negras a taxa é de               
50,43%. Mais assustador ainda, enquanto 70% das crianças brancas conseguem          
concluir o Ensino Fundamental, somente 30% das negras chegam ao final dessa            
etapa. 
A questão do atraso escolar, fato que muitas vezes é decisivo para a evasão,              
também apresenta um recorte racial significativo. Dos 34% de crianças entre 11 e 14              
anos que apresentavam distorção idade-série no ano de 2010, 45% eram negros,            
32,7% brancos e os 22,3% de outras raças ou não declarados. O aumento na              
porcentagem de negros na composição da população brasileira nos últimos anos           
deve-se principalmente pelo auto-reconhecimento quanto ao pertencimento racial        
(GUIMARÃES, 2011) 
As relações entre racismo e qualidade da educação são muito mais            
complicadas do que possa parecer. O processo de exclusão das crianças negras da             
escola acontece de diferentes formas. É importante ressaltar que essa violência não            
ocorre somente pelas atitudes ativas de discriminação, como violência física,          
apelidos depreciativos, etc, mas principalmente por mecanismos mais sutis, como a           
falta de reconhecimento e estímulo, a negação e deturpação da história de            
resistência do povo negro no Brasil bem como suas identidades africanas, a            
desatenção e distribuição desigual de afeto entre os alunos e também a baixa             
expectativa positiva por parte de profissionais de educação com relação ao           
desempenho de crianças, jovens e adultos negros (UNICEF, 2014). 
Uma das questões de grande importância nesse processo de combate ao           
racismo na escola, segundo Munanga (2005), é justamente a formação inicial de            




necessário que os professores tenham em sua base de formação estudos sobre a             
história da África, da cultura do negro no Brasil e da trajetória histórica do negro na                
sociedade brasileira de um modo geral. Tal necessidade não se configura           
simplesmente por causa da falta de conhecimento teórico, mas também porque a            
abordagem desses estudos durante a formação docente implica no enfrentamento e           
derrubada do mito da democracia racial que paira sobre o imaginário da grande             
maioria dos professores (MUNANGA, 2005) 
As DCNERER objetivam a formação de professores capazes de promover          
atitudes, posturas e valores que eduquem os alunos quanto à pluralidade           
étnico-racial, tornando-os capazes de respeitar os direitos de todos e valorizar as            
identidades. Como já mencionado, não se trata apenas de incluir conteúdos           
relacionados à História da África no currículo escolar para atender as determinações            
da Lei, mas sim trabalhá-los de maneira que problematize a questão do racismo,             
preconceito e exclusão do negro na sociedade brasileira 
Assim como as DCNERER, Gomes (2005) afirma que os professores          
precisam compreender que não é possível reduzir o trabalho pedagógico apenas           
aos conteúdos historicamente produzidos. A educação deve estar comprometida         
com a realidade social e racial brasileira. Como afirma a autora,  
 
Para que a escola consiga avançar na relação entre saberes          
escolares/realidade social/diversidade étnico-cultural é preciso que os(as)       
educadores(as) compreendam que o processo educacional também é        
formado por dimensões como a ética, as diferentes identidades, a          
diversidade, a sexualidade, a cultura, as relações raciais, entre outras. E           
trabalhar com essas dimensões não significa transformá-las em conteúdos         
escolares ou temas transversais, mas ter a sensibilidade para perceber          
como esses processos constituintes da nossa formação humana se         
manifestam na nossa vida e no próprio cotidiano escolar. Dessa maneira,           
poderemos construir coletivamente novas formas de convivência e de         





Gomes afirma ainda que inserir a questão racial de maneira política e            
pedagógica nas escolas significa muito mais que cobrar dos professores a leitura de             
livros e manuais informativos. Para a autora, é necessário alterar os “valores, a             
dinâmica, a lógica, o tempo, o espaço, o ritmo e a estrutura das escola” (ibidem, p.                
152). Entendo que nesse sentido, além dos professores, é dever dos cursos de             
Pedagogia e demais licenciaturas, discutir a temática racial durante todo o processo            
de formação, como instituem as DCNERER. Segundo Monteiro, 
 
Para que a educação anti-racista se concretize, é preciso considerar que o            
profissional depende de ações individuais, coletivas, dos movimentos        
organizados e também das políticas públicas; assim como das ações das           
IES enquanto responsáveis pela inserção da Resolução CNE/CP 1/2004,         
criando as condições necessárias em seu interior para que avancemos ante           
o desafio que o cenário atual nos coloca. (MONTEIRO, 2006 p. 126) 
 
Embora as DCNERER possuam mais de dez anos de promulgação, ainda há            
a necessidade de aprofundar mais os estudos sobre o contexto nacional de            
implementação da Legislação tanto no trabalho escolar como nas instituições          
formadoras de professores. Segundo Gomes e Jesus (2013), os pesquisadores que           
atuam no campo das relações étnico-raciais e educação dispõem de informações           
pouco precisas sobre o nível de implementação da Lei para o trabalho com as              
relações étnico-raciais, assim como o grau de enraizamento ou rejeição da mesma.            
Mais escassos ainda são os dados referentes à formação inicial dos professores no             
que se refere ao trabalho com as relações étnico-raciais. Segundo os autores, os             
conhecimentos obtidos nas pesquisas referentes a esses dados são produto de           
pesquisas qualitativas em nível local, na sua maioria produzida na forma de            
dissertações ou teses. Embora tais pesquisas colaborem com a compreensão dos           
processos políticos regionais no que se refere à obrigatoriedade do ensino de            
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no Brasil, elas não apresentam dados            




























Este capítulo investiga como os cursos de Pedagogia trabalham a          
reeducação para as relações étnico-raciais na formação de seus alunos através da            
análise dos PPCs e dos dados coletados nas entrevistas: o conhecimento que as             
coordenadoras de curso e alunos apresentam sobre as relações étnico-raciais no           
currículo, bem como a concepção e abordagem das professoras de disciplinas que            
trabalham a questão das relações étnico-raciais nos cursos de Pedagogia. 
Das cinco Universidades pesquisadas, contamos com dados referentes ao         
PPC e entrevista com as coordenadoras de três delas, UNESP/Rio Claro, UFSCar e             
USP. Nas outras duas Universidades, UNICAMP e UNIFESP, além das informações           
já mencionadas, contamos também com dados obtidos através das entrevistas com           
professoras que ministram disciplinas que abordam a temática étnico-racial e          
também com alunos concluintes do curso de Pedagogia, conforme já explicado no            
capítulo referente à metodologia. 
Assim, neste capítulo pretendemos apresentar sistematicamente e analisar os         
dados empíricos da pesquisa, a partir dos seguintes aspectos: 
● Projeto Pedagógico de Curso e as Relações Étnico-raciais; 
● Disciplina eletiva ou obrigatória e outros espaços para o trabalho com a            
temática étnico-racial; 
● Conhecimento e engajamento da Coordenação em relação à temática         
étnico-racial e as demandas dos alunos  
● Considerações sobre a formação para educação étnico-racial na        








4.1 Projeto Pedagógico de Curso 
 
O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é o documento que indica qual a                         
concepção do curso de graduação, bem como os fundamentos da gestão                     
acadêmica, pedagógica e administrativa. Tal documento deve ​ser elaborado                
observando as diretrizes do Projeto Pedagógico Institucional (PPI ) e do Plano de            5
Desenvolvimento Institucional (PDI ), além das especificidades próprias do curso.         6
Nesse sentido, o PPC delibera sobre a identidade do curso enquanto coletividade.            
Ele reflete a proposta educacional na qual o curso se pauta.  
O PPC é definido de acordo com a concepção de Universidade e da formação              
que pretende propiciar. Assim como o projeto político pedagógico da educação           
básica é concebido de acordo com o tipo de escola e o tipo de educação que se                 
planeja oferecer, o PPC demonstra o tipo de formação que a instituição promoverá.             
Dessa forma, ​o PPC é também o documento que orienta os docentes no             
planejamento da sua disciplina, de modo a concretizar a política educacional da            
instituição 
O PPC deve ser elaborado na perspectiva da gestão democrática, nas mesmas            
concepções que norteiam a Universidade democrática e que norteará os futuros           
professores para o trabalho na escola pública democrática, quais sejam, o           
pensamento de uma escola com educação de qualidade para todos, que garanta a             
permanência, que proporcione a autonomia e a liberdade (SACRISTAN, 2001). Com           
essa perspectiva, analisamos os PPC das Universidades pesquisadas. 
Idealmente, a construção do PPC dos cursos de Pedagogia deveria ocorrer à            
partir do diagnóstico das necessidades educacionais e com a participação de           
representantes de toda a comunidade acadêmica e administrativa e ser concebido           
com o rigor necessário para que se materializem as intenções educativas. Como            
5 O Projeto Pedagógico Institucional (PPI) tem por objetivo nortear as práticas acadêmicas da              
Instituições de Ensino Superior, tanto no que se refere às questões políticas, filosóficas ou              
teórico-metodológicas. 
6 ​O Plano de Desenvolvimento Institucional é um documento elaborado com objetivos e metas para               




salientou Vázquez (1977) ao discutir sobre a práxis, a construção do PPC deve ser              
uma ação intencional e sistematizada para materializar-se como prática         
transformadora: 
 
A teoria em si [...] não transforma o mundo. Pode contribuir para sua             
transformação, mas para isso tem que sair de si mesma, e, em primeiro             
lugar, tem que ser assimilada pelos que vão ocasionar, com seus atos reais,             
efetivos, tal transformação. Entre a teoria e a atividade prática          
transformadora se insere um trabalho de educação das consciências, de          
organização dos meios materiais e planos concretos de ação: tudo isso           
como passagem indispensável para desenvolver ações reais, efetivas.        
Nesse sentido, uma teoria é prática na medida em que materializa, através            
de uma série de mediações, o que antes só existia idealmente, como            
conhecimento da realidade ou antecipação ideal de sua transformação         
(VAZQUEZ, 1977, p. 207) 
 
Os PPCs são componentes centrais para a inserção sistematizada das          
DCNERER nas IES. É por meio deles que as DCNERER podem se consolidar como              
parte efetiva da formação dos futuros pedagogos. 
Os PPCs das Universidades pesquisadas afirmam que ao final do curso os            
profissionais estarão aptos para exercer a função docente no âmbito da Educação            
Infantil, nas séries iniciais do Ensino Fundamental e de disciplinas pedagógicas do            
Ensino Médio, conforme a Resolução CNE/CP nº 1/2006 (BRASIL, 2006). Poderão,           
ainda, desempenhar funções de gestão e suporte pedagógico em diversas          
modalidades da Educação Básica. 
Analisaremos adiante quais são as diretrizes dos PPCs e os conhecimentos e            
percepções dos coordenadores, de acordo com alguns temas eleitos para a análise. 
 
O curso de Pedagogia no campus São Carlos da UFSCar é oferecido nos             
períodos matutino e noturno em modalidade presencial e outorga aos estudantes o            




horas e o ingresso acontece pelo Sistema de Seleção Unificada (SISU-ENEM).           
Segundo o PPC do curso, os egressos poderão atuar nos Anos Iniciais do Ensino              
Fundamental, Educação Infantil, Educação de Jovens e Adultos e Gestão          
Educacional (Orientação Educacional, Supervisão Educacional, Administração      
Educacional e Coordenação Pedagógica). 
O curso de Pedagogia foi criado em 1971 e reestruturado em 2007.            
Consideramos nessa pesquisa o PPC elaborado em 2008, o qual foi readequado em             
2011, entrando em vigor a atual versão a partir de 2012. Para formulação do PPC do                
curso foram consideradas as seguintes legislações: 
 
● Lei Nº. 9394/96, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as            
Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
● Resolução CNE/CP nº 1/2002, de 18 de fevereiro de 2002 que           
estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de         
professores da Educação Básica, em nível superior, curso de         
licenciatura, de graduação plena; 
● Parecer CNE/CP nº 09/2001, de 08 de maio de 2001 que trata das             
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da         
Educação Básica, em Nível Superior, Curso de Licenciatura, de         
Graduação Plena; 
● Resolução CNE/CP nº 01/2006, de 15 de maio de 2006 que institui as             
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em         
Pedagogia, licenciatura; 
● Lei nº. 11.788/2008, de 25 de setembro de 2008 que dispõe sobre o             
estágio de estudantes; 
● Decreto casa civil nº. 5.626/2005, de 22 de dezembro de 2005 que            
Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe             
sobre a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e o art. 18 da Lei no               





Segundo o PPC, o lugar da escola nas sociedades modernas vai além de             
proporcionar a aquisição da linguagem. As habilidades e competências necessárias          
para o mundo atual requerem conhecimento e atualizações básicas de leitura,           
escrita, tecnologia e sociedade. Dessa forma, o curso se propõe a superar a             
formação de profissionais com uma visão e concepção de conhecimento imutável,           
formando professores responsáveis pela construção do conhecimento em interação         
com o mundo. 
Para além dos conteúdos programáticos de linguagem e cálculo, o processo           
de ensino e aprendizagem, segundo o PPC, não podem mais ser reduzidos ao             
domínio dos conteúdos das disciplinas e à técnica para transmiti-los. Dessa forma,            
os profissionais formados devem conceber a Educação “​como um compromisso          
político, carregado de valores éticos e morais, que considere o desenvolvimento da            
pessoa e a colaboração entre iguais e que seja capaz de conviver com a mudança e                
com a incerteza​” (p. 14). 
O Currículo do curso de Pedagogia dessa Universidade não prevê disciplinas           
obrigatórias com a temática da reeducação para as relações étnico-raciais. Nas           
disciplinas eletivas oferece Didática e Educação das Relações Étnico-Raciais.         
Segundo a ementa, 
 
A disciplina focaliza a educação das relações étnico-raciais como dimensão          
indispensável à Didática, campo de investigação da ciência Pedagogia, que          
estuda meios, instrumentos, modalidades, estratégias utilizadas para       
ensinar e aprender, situando-os histórica, social e culturalmente. Busca         
conhecer e compreender didáticas próprias a diferentes raízes étnico-raciais         
que constituem a nação brasileira, a fim de fortalecer a formação de            
cidadãos, sujeitos de direitos, participantes e comprometidos com a         
construção de uma sociedade justa para todos e respeitosa com a           
diversidade cultural. Preocupa-se com a construção de conhecimentos,        
posturas, valores, atitudes, sensibilidades éticas, competências e critérios,        






Os objetivos da disciplina são: 
 
Construir experiências de formação em que os participantes possam         
vivenciar, analisar e propor estratégias de intervenção em que se busquem           
valorizar culturas que constituem a nação brasileira, eliminar práticas         
racistas e discriminatórias, criar condições para a convivência respeitosa,         
apoiar o fortalecimento de identidades, pertencimento étnico-racial e auto         
estima, nos termos do Parecer CNE/CP 3/2004, assim como histórias e           
culturas dos povos indígenas, conforme a Lei 11645/2008. 
 
Embora não tenha aparecido explicitamente no corpo do PPC, a resolução           
CNE/CP 01/2004 se faz presente na descrição da ementa da disciplina eletiva.            
Considero uma menção pequena para uma questão complexa e central na           
sociedade brasileira. Como veremos adiante, na análise de entrevistas com a           
coordenadora do curso, essa disciplina que aparece como eletiva na descrição do            
PPC já está sendo oferecida há pelo menos 4 anos como obrigatória. As demandas              
para a formação dos professores vem mudando e o PPC precisa se readequar para              
acompanhar. É importante que o documento vigente esteja em consonância com as            
necessidades educacionais e sociais. 
O PPC da USP inicia retomando a trajetória dos cursos de formação de             
professores no estado de São Paulo e a implantação de tal modalidade na própria              
Universidade, em 1934. Prossegue retomando a trajetória e mudanças que          
ocorreram no curso, principalmente nas décadas de 1990 e 2000. Apresenta de            
forma detalhada os processos e comissões que acompanharam as adequações do           
currículo do curso que culminou na aprovação de um novo PPC em 2009 e              
implantação a partir de 2011. 
A integralização do curso está prevista para 9 semestres, compreendendo um           
total de 3270 horas O ingresso ocorre por vestibular e a partir de 2017 ocorrerá uma                




Segundo o PPC, a finalidade do curso de Pedagogia, com base nas            
Resoluções do CNE/CP n°1/2006 (BRASIL 2006), é oferecer uma formação que           
propicie a atividade investigativa e crítica e que prepare os profissionais para os             
desafios e demandas educacionais e sociais. 
Segundo o PPC, a finalidade do curso de Pedagogia é 
 
o​ferecer uma iniciação à atividade investigativa e crítica das práticas, da           
cultura e do saber escolar, necessária à formação de um profissional           
preparado para enfrentar os desafios de uma sociedade com demandas          
educacionais complexas e cambiantes (...), [proporcionar a] sistematização        
do saber historicamente acumulado pela humanidade e construção de         
novos conhecimentos; formação de profissionais competentes e       
socialmente compromissados nas diferentes áreas de conhecimento;       
desenvolvimento amplo do estudante, de maneira que compreenda e pense          
de forma analítica e crítica os diferentes fenômenos de ordem humana,           
natural e social, adotando posturas coerentes 
 
Embora o PPC apresente um viés mais organizacional, no sentido de           
apresentar a maneira como o curso funciona em relação aos horários, locais,            
laboratórios, créditos, etc, apresenta em seu conteúdo a possibilidade de          
atendimento a algumas demandas sociais, como por exemplo, abertura de vagas           
para professores da rede pública cursarem disciplinas como estudantes especiais. 
Em relação ao trabalho com as relações étnico-raciais, o PPC não menciona            
em seu conteúdo maiores preocupações ou especificações do trabalho com a           
temática étnico-racial, apenas assinala a obrigatoriedade de cumprimento da LDB.          
Na página do curso de Pedagogia na internet, ao se apresentar a nova estruturação              
curricular prevista para 2017 (que traz mudanças no tempo para integralização, que            
será de 4 anos, e possibilidade de cursar eletivas em outros institutos ou mesmo em               
outras Universidades), há menção às adequações obrigatórias previstas em Lei:          
“​Destaque-se que devido à exigência legal (Lei nº 11.645/2008), houve a diminuição            




“Cultura e Educação Afrobrasileira e Indígena​”. ​A ementa de tal disciplina ainda não             
se encontra disponível. 
Nesse sentido, as exigências legais da resolução CNE/CP 01/2004 serão          
colocadas em prática, mesmo que tardiamente e de forma eletiva, pois a            
Universidade teve que rever sua grade para oferecer aos estudantes uma disciplina            
que aborde as relações étnico-raciais. Não obtivemos informações sobre a ementa e            
nem os objetivos da disciplina. 
 
Em relação à UNESP, investigamos o curso presente no campus Rio Claro.            
São poucos os dados sobre o PPC que estão disponíveis no site do Curso e ao ser                 
solicitado o documento na íntegra para a coordenação, obtive como resposta que o             
documento está sendo reformulado e que ela poderia me disponibilizar apenas           
quando já estivesse pronto e aprovado. 
O curso de Pedagogia é oferecido em período noturno e o ingresso ocorre via              
vestibular, sendo que a nota do ENEM pode ser usada para aumentar a nota do               
vestibular. Segundo as informações disponíveis no site do curso, o profissional           
formado deverá apresentar amplo domínio e compreensão da realidade, assim como           
o de instrumentos teóricos e práticos e também a consciência crítica que permita ao              
professor interferir e transformar as condições da escola, da educação e da            
sociedade. 
A grade curricular não apresenta nenhuma disciplina obrigatória ou eletiva          
contemplando diretamente as relações étnico-raciais. As ementas das disciplinas         
oferecidas não fazem menção ao tema. A urgência da implementação das           
DCNERER nesse curso é evidente, pois não atende de forma alguma aos            
dispositivos legais. 
O PPC da UNIFESP está em vigor desde o ano de 2009, tendo sido              
atualizado em 2011 e 2014. O ingresso para a Universidade acontece pelo            
SISU-ENEM. O tempo previsto para integralização do curso é de 4 anos e meio com               




O PPC dessa Universidade apresenta um detalhamento sobre questões         
burocráticas e de como foi formulado o documento, além de remeter ao papel central              
da escola nas sociedades modernas, bem como todas as contradições que carrega            
consigo. Em dados acerca do panorama educacional brasileiro, demonstra em          
números as concepções que pretendem abordar no curso. Entre os dados           
anunciados destacamos a preocupação do recorte racial como fator de exclusão           
educacional: 
 
Nas últimas décadas, a taxa de analfabetismo caiu para todos os grupos,            
mas em 2002 ainda era muito mais elevada para as pessoas negras            
(16,7%) e pardas (17,3%) do que para as brancas (7,5%). Naquele mesmo            
ano, enquanto as brancas tinham, em média, 7,1 anos de estudos, as            
negras tinham 5,5 e as pardas 5,2 anos [...] Enquanto mulheres brancas têm             
taxas de alfabetização e escolaridade de 90% e 83%, respectivamente, as           
negras ficam com 78% e 76%; o número de pessoas negras que se forma              
nas universidades representa apenas 15,7% do total, enquanto este grupo          
representa 45,2% da população brasileira. (p.13) 
 
Na grade curricular do Curso de Pedagogia da UNIFESP não há disciplina            
obrigatória que aborde explicitamente a temática racial. Nas disciplinas eletivas é           
oferecida a disciplina Relações Étnico-Raciais na Escola. Segundo a ementa, a           
disciplina pretende discutir: 
 
[...] a importância da cultura africana e afro-brasileira na História do Brasil.            
Aborda a presença da questão racial na construção da identidade nacional.           
Problematiza a questão do racismo na pluralidade de suas manifestações,          
em particular nos processos educacionais. Analisa formas de resistência da          
cultura negra em uma perspectiva que abrange desde movimentos sociais          
até políticas públicas de ações afirmativas, em especial as leis 10.639/03 e            
11.645/08. Busca compreender as relações e interações raciais na escola a           
partir de seus atores, assim como o efeito da categoria raça na            





​A UNIFESP apresenta uma organização curricular diferenciada na qual são          
oferecidas as Práticas Pedagógicas Programadas que possuem c​omo finalidade         
proporcionar espaço para a aprendizagem prática dos pedagogos em formação          
desde o iníci​o (p. 49), refletindo sobre as complexidades dos fenômenos           
educacionais. Tais Práticas se caracterizam como ​“​espaço de diversificação e          
aprofundamento de estudos, viabilizando o contato dos estudantes com experiências          
educativas, especialmente as não escolares, por meio de pesquisas de campo,           
vivências exploratórias e de intervenção na comunidade.​ (p. 37)” . 
Como Prática Pedagógica é oferecida uma linha de pesquisa intitulada          
Culturas afro-brasileira e indígena: entre práticas sociais e políticas públicas​.          
Segundo a ementa, tal prática pretende: 
 
Acompanhar o processo de implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08;          
mapear o processo de implementação desses marcos regulatórios        
focalizando as políticas públicas desenvolvidas na cidade onde situa a          
Universidade e cidades adjacentes e conhecer e avaliar a participação dos           
movimentos sociais da região onde se localiza a Universidade em relação à            
implementação dessa Lei. 
 
A UNIFESP, embora não tenha disciplina obrigatória que aborde as questões           
étnico-raciais, apresenta um PPC coerente com essa demanda. Ao explicitar sua           
preocupação com o racismo como um fator de exclusão, tenta criar estratégias para,             
ainda que de forma eletiva ou indireta, direcionar o trabalho coletivo. 
 
 
O PPC da UNICAMP faz um resgate histórico minucioso sobre a           
implementação dos cursos de Pedagogia no Brasil, bem como dos movimentos de            
educadores, encontros e conferências que fomentaram os debates que culminaram          
na criação e regulamentação de Leis educacionais. Dentre os princípios norteadores           
da proposta curricular desse curso, segundo o próprio PPC, podemos destacar: 




da educação, independente do campo de atuação futura. 
. Formação teórica sólida, interdisciplinar e articulada, permitindo a         
compreensão da educação em todas as suas dimensões, de modo a responder às             
exigências da realidade atual em relação à educação. 
. Pesquisa como eixo de formação. 
. As práticas e o Estágio como eixos de formação / articulação, entendidos a              
partir da perspectiva de indissociabilidade teoria-prática, que permite constante         
diálogo, construção, elaboração e ressignificação dos elementos teóricos, bem como          
das experiências advindas da prática. 
O Ingresso na Universidade acontece por vestibular e a nota do Enem pode             
ser usada para aumentar a pontuação na primeira fase. O c​urso de Pedagogia é              
oferecido em período integral e noturno e a atual versão do PPC está em vigência               
desde 2012. A duração do curso é de 4 anos para o integral e 5 para o noturno,                  
totalizando 3465 horas. 
Em sua grade curricular de disciplinas obrigatórias não consta nenhuma          
disciplina com o tema das relações étnico-raciais em sua ementa, assim como não             
há disciplinas eletivas com o assunto. Há um seminário eletivo sobre relações            
étnico-raciais com carga horária menor (duas horas semanais) que a carga das            
disciplinas (quatro horas semanais): ​Seminário de Pesquisa em História da África​, o            
qual, segundo a ementa, aborda 
 
Dimensão histórica da escravidão. Aspectos da história dos negros na África           
e contextos da escravidão no Brasil. Reflexos nas condições materiais e           
simbólicas de existência do negro na atualidade e em sua inserção nos            
contextos educativos. 
 
Analisando os PPCs das Universidades, podemos aferir que, embora a          
maioria ofereça disciplinas que abordem as Relações étnico-raciais, não cumprem          
com as DCNERER, pois as disciplinas são oferecidas na maioria dos casos de             




as IES precisam promover a 
 
Inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz           
curricular, tanto dos cursos de licenciatura para Educação Infantil, os anos           
iniciais e finais da Educação Fundamental, Educação Média, Educação de          
Jovens e Adultos, como de processos de formação continuada de          
professores, inclusive de docentes no Ensino Superior (BRASIL, 2004, p. 3). 
 
As DCNERER apontaram, há mais de uma década, novos rumos para a formação de              
professores, rumos esses que modificam as concepções e o modo de agir, tais como 
 
Introdução, nos cursos de formação de professores e de outros profissionais           
da educação: de análises das relações sociais e raciais no Brasil; de            
conceitos e de suas bases teóricas, tais como racismo, discriminações,          
intolerância, preconceito, estereótipo, raça, etnia, cultura, classe social,        
diversidade, diferença, multiculturalismo; de práticas pedagógicas, de       
materiais e de textos didáticos, na perspectiva da reeducação das relações           
étnico-raciais e do ensino e aprendizagem da História e Cultura dos           
Afro-brasileiros e dos Africanos (BRASIL, 2004, p.2). 
 
Segundo o Plano Nacional de Educação aprovado em 2014 (Lei 13.005/2014)           
em seu Artigo 2º - item III, aponta-se como uma das diretrizes do Plano Nacional de                
Educação a “superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção          
da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”. 
Cavalleiro (1999) aponta para a omissão das instituições na reeducação para           
as relações étnico-raciais. Segundo a autora, as instituições precisam problematizar          
a formação docente e a inclusão da educação das relações étnico-raciais na            
formação docente, buscando promover uma educação que respeite as diferenças. 
No mesmo sentido das legislações apresentadas, é importante demarcar o          
Decreto nº 6.755, de 29/01/09, que institui a Política Nacional de Formação de             
Profissionais do Magistério da Educação Básica, em seu Artigo 3º, parágrafo VIII,            




perspectiva da educação integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade         
ambiental e das relações étnico-raciais.” (BRASIL, 2009, p.2) 
As legislações para a promoção da reeducação para as relações          
étnico-raciais já existem. Resta, porém, uma fiscalização por parte do poder público            
para confirmar se tais leis estão sendo cumpridas e aplicar às IES as medidas              
cabíveis em caso de descumprimento e também um maior compromisso por parte            
dessas com a formação de qualidade de seus alunos. 
 
4.2 Disciplina eletiva ou obrigatória e outros espaços para o trabalho com a             
temática étnico-racial 
 
Das Universidades pesquisadas, três oferecem disciplinas eletivas que        
abordam a temática racial (Universidades USP, UNIFESP e UNICAMP), uma          
apresenta disciplina obrigatória (UFSCar) e uma não apresenta disciplinas nem na           
forma eletiva, nem na obrigatória (UNESP/Rio Claro). 
Na UFSCar, embora no PPC conste como eletiva, segundo a coordenadora           
do curso de Pedagogia a disciplina já vem sendo oferecida como obrigatória há pelo              
menos 4 anos. Ainda segundo a coordenadora, já houve uma modificação no PPC e              
ocorrerão outras por conta das DCNs. Para ela, mesmo não sendo explícita no PPC,              
a temática das relações étnico raciais está bem demarcada no curso de Pedagogia: 
 
 
Aqui no Curso de Pedagogia eu sei que a disciplina ela era optativa, mas              
desde que eu entrei como coordenadora ela já estava como obrigatória. Nós            
temos aqui a professora, P, que é uma das precursoras desse trabalho,            
precursora inclusive dessa legislação, então parece que essa disciplina era          
optativa mas já de uns 4, 5 anos pra cá ela é obrigatória. Inclusive nós               
temos uma professora que é bem especialista nisso, que entrou numa vaga            






​Acredito que a existência de uma vaga para uma professora específica para a             
disciplina tenha feito toda a diferença no trabalho do curso como um todo, inclusive              
no trabalho realizado transversalmente em outras disciplinas. Essa vaga é fruto de            
uma grande luta política, como a própria coordenadora afirma: 
 
Eu acho que esse conteúdo é meio transversal no nosso curso de            
pedagogia, não fica só na disciplina. Eu acho que os professores têm muita             
clareza da importância dessa temática. Eu acho que essa postura está           
muito bem demarcada, inclusive a professora que dá essa disciplina, ela é            
uma professora negra e ela está engajada nesses movimentos (movimento          
negro) 
 
​Além da vaga específica, há também na Universidade um Núcleo de Estudos            
Afro-Brasileiros (NEAB), que promove o trabalho com as relações étnico-raciais não           
somente para os alunos de Pedagogia. O NEAB da Universidade foi criado em 1991              
por iniciativa de professores, estudantes, servidores e de militantes do Movimento           
Negro da cidade. Segundo a página na internet do NEAB, seus objetivos são: 
 
Realizar estudos cujos resultados possam ser aplicados na formulação e          
execução de políticas públicas de promoção da equidade racial; estudar e           
divulgar a realidade dos descendentes de africanos na sociedade brasileira;          
analisar as relações inter-pessoais, culturais, sociais, econômicas mantidas        
pelos descendentes de africanos com outros grupos étnico-culturais com         
que convivem, com vistas a criar mecanismos de combate ao racismo e as             
discriminações; registrar a memória social afro-brasileira; promover a        
formação de professores, agentes comunitários e outros educadores, para         
que promovam atitudes de respeito às culturas dos grupos de diferentes           
etnias e classes sociais presentes na escola, bem como organizem          
programas e materiais de ensino que visem ao diálogo entre estas culturas            
e que a escola tem por meta transmitir 
 
Os eixos norteadores de um NEAB são a pesquisa e a extensão na área dos               




afro-descendentes, assim como na área dos estudos da História Africana e Cultura            
Afro Brasileira. Mas as áreas de atuação do NEAB não se restringem à formação do               
estudante universitário. Além de apoiar, organizar, realizar pesquisas que vão ao           
encontro dos interesses da população negra, promovem a formação continuada de           
professores da rede pública, mantêm a memória cultural e intelectual afro-brasileira           
e vários outros projetos relacionados à questão racial. A presença de um NEAB,             
sem dúvidas, fomenta o trabalho com as relações étnico-raciais para além do            
currículo. 
A presença de um NEAB em uma Universidade é importante para estimular e              
garantir a produção e disseminação de conhecimentos relativos à temática          
étnico-racial, fortalecendo, dessa forma, as DCNERER. 
A UNIFESP também conta com um recém-formado NEAB (consolidado em          
2016) e segundo o próprio Núcleo, sua missão é 
 
produzir e compartilhar conhecimentos através do ensino, pesquisa e         
extensão, sobre cultura africana e afro-brasileira dialogando com temas         
como a diversidade étnico-racial, gênero, sexualidade e indígenas com a          
finalidade de contribuir no combate as desigualdades. (página do grupo em           
uma rde social, nov. 2016) 
 
O NEAB da UNIFESP, embora recente, já promoveu algumas ações, porém           
ainda não conseguiu uma adesão por parte dos professores. Segundo a professora            
da disciplina eletiva sobre relações étnico-raciais 
 
 
a gente batalhou muito, e não foi só o curso de Pedagogia, pra criação de               
um NEAB. Ele existe agora, acabou de nascer, então o que a gente tá              
fazendo são algumas ações. Eu falei para o professor C: “Vamos fazer uma             
jornada” em princípio eu pensei um dia e acabou sendo quase uma semana             
de jornada. Então ele trouxe algumas pessoas de fora, trouxe uma médica            
pra falar de religiosidade, aí eu levei a minha turma e ele levou a dele. Mas                




é quase um desbravar. 
 
As demais Universidades não apresentam NEAB consolidado. 
 
Segundo os PPCs da USP e UNICAMP, as relações étnico-raciais são           
abordadas em disciplinas eletivas. Na Universidade USP, segundo a coordenadora,          
não há uma disciplina obrigatória, porém além da eletiva, essa discussão perpassa            
as disciplinas obrigatórias: 
 
Diretamente, como objetivo principal, não. Mas a gente fez um mapeamento           
das disciplinas e detectou que, por exemplo, nas disciplinas sobre cultura,           
os professores estão trabalhando de maneira mais sistemática. Mas tem          
sido uma luta, são poucas as ações nesse sentido. 
 
O trabalho com as relações étnico-raciais de forma transversal e          
interdisciplinar é apontado por Silva (2005) como uma estratégia para articular o            
conteúdo: 
 
Africanidade Brasileira abrange diferentes áreas, não precisam, em termos         
de programas de ensino, constituir-se numa única disciplina, pois podem          
estar presentes, em conteúdos e metodologias, nas diferentes disciplinas         
constitutivas do currículo escolar (p. 161). 
 
 
Na UNICAMP, a disciplina sobre relações raciais está num rol de disciplinas            
que os alunos precisam fazer, porém são oferecidas de forma eletiva. Ela faz parte              
dos seminários, que são obrigatórios, porém os alunos e alunas escolhem qual deles             
realizar. 
De acordo com a coordenadora do curso, ainda não foi possível oferecer a             
disciplina como parte do currículo obrigatório, porém o núcleo de gestão atual da             





Há uma necessidade e o curso precisa se abrir para outras temáticas e             
precisa dar conta do que está previsto em Lei como também dar conta das              
demandas sociais, étnico-raciais que estão aí, inclusive pelos avanços que          
ocorreram na última década nós temos que garantir que o curso se atualize             
nesse sentido. 
 
​A UNESP/Rio Claro não apresenta disciplinas com a temática racial em sua            
grade curricular, porém, segundo a coordenadora, dentro das disciplinas optativas          
há uma disciplina que aborda direitos humanos e cidadania, e que nessa abordagem             
as relações étnico-raciais seriam trabalhadas. Nesse caso o trabalho com as           
relações étnico-raciais que deveria ser aprofundado e denso está diluído em um            







4.3 Conhecimento e engajamento da Coordenação em relação à temática          
étnico-racial e as demandas dos alunos 
 
Em um sentido mais amplo, como aponta Associação Brasileira de          
Mantenedoras do Ensino Superior (ABMES, 2002), a Coordenação de Curso é           
responsável pela gestão e pela qualidade intrínseca do curso. As atividades           
atribuídas a essa posição englobam funções políticas, gerenciais, acadêmicas e          
institucionais. Para tanto é necessário que o profissional apresente domínio científico           
e pedagógico, competências gerenciais e traquejo para o trabalho coletivo. Segundo           
Souza (2006 p. 6), "os coordenadores de curso precisam reconhecer as           
necessidades da área em que atuam e tomar decisões que possam beneficiar toda a              
comunidade escolar além de atender as exigências legais do Ministério da           
Educação, gerir e executar o projeto político-pedagógico do curso​". 
No que se refere ao conhecimento e atendimento da Leis, as coordenadoras            
apresentam conhecimento da base legal, contudo, conforme as próprias, tal          
conhecimento é superficial e não as habilita para aprofundarem no tema 
 
o conhecimento que tenho dessa Lei não é um conhecimento muito           
específico, se eu disser que estudei essa legislação, não sei, mas como eu             
venho da educação básica, eu fui diretora de escola, fui supervisora da rede             
estadual e agora sou coordenadora do Curso de Pedagogia e sou da área             
de gestão educacional… e eu me lembro bem dos debates, do início da             
implementação, daquela coisa… ela foi implementada na educação básica,         
né? (coordenadora Universidade 1) 
 
O trabalho da coordenação pedagógica é bastante amplo e complexo e tal            
função exige uma atualização constante sobre as políticas educacionais visando          
colocá-las em prática, considerando o PPC, o currículo e o corpo docente. 
 
Eu conheço, na verdade, mais por conta da discussão que começou quando            




discussão por parte dos professores que já tinham mais engajamento com           
essas questões. Mas é uma área que eu não transito. Eu sei da legislação,              
das orientações, do que é fundamental para o currículo, essa questão da            
formação de professores eu acompanhei mais de perto... (Coordenadora  2) 
 
Eu sou coordenadora desde 2014 e foi um momento muito especial que            
estava sendo vivido por todas as licenciaturas aqui no estado de São Paulo,             
porque o Conselho Estadual de Educação estava fazendo algumas         
exigências na construção do PPP das licenciaturas que deveriam estar          
considerando Libras, a questão ambiental e considerando a questão das          
africanidades (coordenadora 3) 
 
 
Segundo as entrevistadas, para o trabalho mais aprofundado com as relações           
étnico raciais, seria necessário um maior envolvimento da Universidade como um           
todo, pois os trâmites para contratação de professores para uma vaga na área da              
educação étnico-racial depende mais da instituição do que do trabalho delas: 
 
Tem muitos professores aqui que estão atentos à essa necessidade, não só            
como demanda curricular, mas como uma causa legítima, então, só pra te            
situar, a gente aqui teve essa defesa, mas esbarrou no burocrático (...) e a              
gente também entrou num regime de cortes na Universidade que, até os            
professores que estão se aposentando está sendo difícil substituir. São          
questões que vão além da coordenação. (Coordenadora 3​) 
 
Para ter uma obrigatória precisa abrir uma vaga para um professor nessa            
área e fazer um concurso, coisa que a gente tá conseguindo organizar só             
agora. Temos a perspectiva de um concurso, porque não dá para           
simplesmente ter a disciplina obrigatória sem ter a vaga. E para ter a vaga e               
o concurso não é tão simples.  (coordenadora 4) 
 
A criação da disciplina é uma questão fundamental, porque criando a           
disciplina você cria uma demanda de trazer professores que discutam a           




fundação de um grupo de pesquisa que dê conta cria-se campo inclusive            
para a extensão. Então é preciso garantir a institucionalidade da disciplina           
para a difusão cultural e de pesquisa. (coordenadora 5) 
 
Entendo que a abertura de uma vaga em um concurso seja uma questão que              
ultrapasse a coordenação, contudo, ao que transparece, a questão racial é legada ao             
segundo plano. Há uma preocupação maior com a formação em outras questões,            
como metodologias e estratégias de aprendizagem, por exemplo, do que articular           
essas questões, em um trabalho transversal e interdisciplinar, às relações          
étnico-raciais. Segundo a coordenadora 5, os conteúdos são voltados para os           
processos de ensino-aprendizagem escolar: 
 
Entre os conteúdos oficiais a prioridade é língua portuguesa e matemática,           
como centrais e posteriormente outras disciplinas: O estado de São Paulo           
orienta a banir História e Geografia com as crianças nos anos iniciais e você              
vai introduzir essa criança lá pelo quarto ano do Ensino Fundamental. E é a              
história dele... Desde a Educação Infantil tem que trabalhar a sua história, a             
origem, a identidade, a cultura, a família, quem ele é no mundo, na             
sociedade, como ele se identifica dentro de um determinado grupo social ou            
étnico-racial, enfim. Então é um processo de construção e a partir do            
momento que se orienta o enfoque na produção escrita, textual e numérica            
e deixa de lado outros aspectos é uma problemática... E a gente precisa ter              
um curso que rompa com isso, assim como há uma problemática nas redes             
e sistemas de ensino que não estão abertas a isso e estão focalizadas na              
questão da resolução de problemas e produção de texto. Então a gente            
precisa se abrir para outras culturas, pras questões religiosas, para essa           
diversidade de representações econômicas, social, étnico-racial. Então é        
uma problemática do curso mas que representa uma problemática maior. 
 
As discussões étnico-raciais não devem ser trabalhadas exclusivamente em         
uma disciplina ou depender apenas de um docente, mas sim ser uma orientação do              





As dificuldades de articular os princípios e os conteúdos das relações           
étnico-raciais com as disciplinas escolares e as especificidades de         
aprendizagem exigidas para as diferentes etapas da educação, são         
obstáculos de natureza teórico-prático que refletem os problemas estruturais         
e as lacunas da formação inicial no curso de pedagogia (...) ausência de             
fundamentos políticos e conteúdos sobre os debates das relações raciais          
como constitutivo da formação social, aspectos fundantes da história         
educacional brasileira, demonstram não apenas a invisibilidade da temática         
racial nos cursos de formação de professores, mas representam a          
defasagem dos cursos de pedagogia em termos de fundamentos políticos,          
filosóficos, históricos, sociológicos e antropológicos que possibilitem aos        
graduandos a compreensão e análise crítica da realidade social no País. 
 
Em relação ao engajamento ou promoção das relações étnico-raciais, as          
coordenadoras afirmam que são poucas as ações. Na UNICAMP a coordenadora           
afirma que está ocorrendo um movimento para a atualização do PPC, pois ficou             
desatualizado nesses dez anos de vigência, principalmente no que se refere às            
questões étnico-raciais, pois não contempla a legislação. Além dessa proposta de           
reformular o PPC, o curso de Pedagogia estava promovendo o Fórum sobre            
Diversidades, como proposta da professora que trabalha a temática no curso.           
Embora tenha apontado essas ações, a coordenadora da Universidade 5 acredita           
que o curso de Pedagogia propõe poucas ações para o trabalho com as relações              
étnico-raciais. 
 
As ações são mais por iniciativa dos estudantes, promovendo mesas,          
debates, o próprio movimento de greve, a semana de educação desse ano            
que teve como temática o negro e a educação. Então são ações e iniciativas              
que têm partido muito mais dos estudantes ou do movimento negro da            
Universidade questionando a possibilidade da inserção da temática. 
 
A coordenadora da UNESP/Rio Claro afirma que o curso, mesmo não           




de proporcionar aos alunos atividades que abordem o tema das relações           
étnico-raciais, como por exemplo, na semana da Pedagogia. Contudo, pela fala da            
coordenadora, acredito que tenha sido mais uma ação dos estudantes do que do             
curso: 
 
Nesse ano, na semana da Pedagogia, eles (os alunos) decidiram trabalhar           
africanidades. Contataram um professor de outra faculdade e a dona D, que            
é uma pessoa da comunidade e bem participativa. Então as questões           
elencadas por eles foram africanidades e a questão indígena. No ano           
passado na semana de Pedagogia foi discutido educação não formal. Mas           
não saberia dizer exatamente quais projetos de extensão lidariam com a           
questão que te preocupa. Sei que a Educação Física tinha um projeto de             
extensão sobre culturas e diversidade, que acho que também entraria, mas           
aqui no departamento eu acho que não. 
 
Os alunos da USP também organizaram uma pauta reivindicando maior           
trabalho com a questão étnico-racial. A coordenadora da Universidade deixou bem           
claro que as questões étnico-raciais estão sendo pautadas principalmente por          
demanda e iniciativa dos alunos e não "de cima pra baixo": 
 
O que chegou para a coordenação foi a fala dos alunos "queremos uma             
disciplina que dê conta da Lei"(...) Outra reivindicação que eles fizeram foi            
uma lista de livros para a biblioteca, pra ter uma disponibilidade de            
bibliografia, porque eles afirmaram que tinha bastante coisas em outros          
institutos e não tinha aqu​i. ​Outra coisa são os eventos, o Centro            
Acadêmico, eles estão sempre atentos à questão. Então, eu acho, na minha            
percepção enquanto professora, que os alunos e o centro Acadêmico estão           
bem sensíveis. 
 
No que se refere à formação para o trabalho com a reeducação para as              
relações étnico-raciais após a conclusão da graduação, pensando nas práticas          




formando pedagogos com aporte para o trabalho com tais questões. Segundo elas, a             
formação que os cursos de Pedagogia proporcionam não contempla, de maneira           
satisfatória, o trabalho para a reeducação das relações étnico-raciais, embora          
forneçam embasamento teórico para tal questão. 
Para a coordenadora da UNICAMP, em termos de conteúdos para o trabalho            
com as relações étnico-raciais, a formação oferecida não está preparando os           
pedagogos, contudo o curso oferece elementos teóricos que possibilitam que o aluno            
se sensibilize com a temática e a insira em seu fazer pedagógico. Para ela, os alunos                
que estão preparados são justamente os que já estão engajados na temática, os que              
fizeram cursos ou procuraram uma formação específica para a temática, mas estes            
são minoria. 
Da mesma forma, para a coordenadora da UFSCar, a formação inicial do            
curso de Pedagogia está aquém das necessidades para o trabalho com a temática             
étnico-racial nas escolas. Para ela, a formação ofertada nesse quesito é mais para             
desconstrução de preconceitos. 
 
Eu acho que ela dá os princípios básicos. Eu acho que ela trabalha             
conceitos. Eu acho que essa disciplina, como outras, como a Sociologia,           
como a própria Psicologia é mais desconstruir do que construir, entendeu?           
Olha, então é mais isso, mostrar essas questões, mostrar que existiu a            
escravidão no Brasil, que existe a questão do branqueamento, você deve           
estar estudando isso, essa ideologia de que tudo que é branco é bom, até              
as metáforas da língua... Existe a questão da professora branca, mulher, de            
como ela influencia. Então eu acho que o momento da formação inicial é o              
momento de desconstrução, vários preconceitos que provavelmente eles        
trazem da sociedade, pensando na formação da pessoa na sociedade, na           
família. 
 
Para ela a formalidade de se cumprir a Lei com uma disciplina sobre questões              
étnico-raciais não é suficiente para o trabalho com as relações étnico-raciais nas            




fomentem novos olhares para os futuros pedagogos, não abrangem as questões           
vivenciadas nas escolas, evidenciando assim a questão da separação entre teoria e            
prática na formação, 
 
A​gora como o professor vai lidar com a criança, com a menina negra na              
sala, se ela sofre bullying, se ela é uma menina negra de, sei lá, nove anos                
e gordinha, então ela vai sofrer vários estereótipos. Agora, como você vai            
fazer, como você vai desconstruir isso lá na prática é lá que você vai ver,               
mas aí a Universidade já deu uma base assim, pra pessoa saber que é um               
bullying, mas de onde vem isso, porque está acontecendo? Então a           
Universidade dá isso aí. Agora eu vou te falar bem francamente, nós aqui na              
Universidade, a maioria dos nossos colegas aqui nunca deu aula (em           
Ensino fundamental), então eu vou te dizer bem sinceramente, ele não vai            
saber orientar essa situação porque ele não viveu isso. E eu acredito que             
isso não venha dos livros. Agora você vai, porque você é professora. O dia              
que você estiver no meu lugar, for professora em uma Universidade ou            
coordenadora de curso, você saberá a prática. E para a maioria desses            
alunos a prática é lá que vai ser trabalhada. Muito difícil você dizer que eles               
estão prontos para uma prática, né? 
 
Segundo a Resolução CNE/CP 1/2002, na formação dos professores, teoria e           
prática devem estar amalgamadas: 
 
[...] A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço             
isolado, que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso. [...] A             
prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a             
formação do professor. [...] No interior das áreas ou das disciplinas que            
constituírem os componentes curriculares de formação, e não apenas nas          
disciplinas pedagógicas, todas terão a sua dimensão prática. (Resolução         
CNE/CP 1/2002) 
 
Contudo, como afirma Pimenta (2005), há na formação dos professores para           




escolas. Para a autora, existe um hiato entre a teoria estudada nas Universidades e a               
prática desenvolvida no ambiente profissional, entre a formação e a realidade           
escolar. Freitas (1992) também coloca a questão da desarticulação entre a teoria            
apresentada na Universidade com o trabalho nas escolas. Para o autor as            
Universidades precisam reorganizar os currículos tomando como base a realidade          
educacional brasileira, e por meio dela, formar professores pesquisadores: 
 
 
O trabalho como articulador curricular, remete-nos ao trabalho pedagógico         
real, vivo – dentro e fora das instituições educacionais formais – e permite             
que agreguemos outro elemento extremamente importante para a formação         
profissional: a pesquisa. Este eixo curricular – trabalho e pesquisa – altera            
substancialmente a formação até agora proporcionada ao profissional da         
educação. Muda os próprios métodos de ensino adotados, em sua grande           
maioria métodos verbalistas e livrescos (FREITAS, 1992, p.13). 
 
Nesse mesmo sentido de que a formação inicial não prepara os pedagogos            
para a realidade das escolas, a orientadora da UNESP/Rio Claro afirma que o aporte              
para o trabalho com as relações étnico-raciais terá que ser sanado na formação             
continuada: “​as professoras deverão ir atrás e buscar mais informação”. ​Segundo           
Cardoso e Rodrigues (2015), o preenchimento das lacunas na formação de           
professores para a educação das relações étnico-raciais tem se concentrado          
notadamente nos cursos de formação continuada. Para as autoras, tal fato se            
verifica, sobretudo, pela dicotomia entre a teoria e prática: 
 
As dificuldades de articular os princípios e os conteúdos das relações           
étnico-raciais com as disciplinas escolares e as especificidades de         
aprendizagem exigidas para as diferentes etapas da educação são         
obstáculos de natureza teórico-prático que refletem os problemas estruturais         
e as lacunas da formação inicial no curso de pedagogia (CARDOSO E            






Segundo as autoras, tal fato ocorre principalmente pela dificuldade em          
articular os conteúdos programáticos para as séries iniciais com a temática racial.            
Da mesma forma, Gomes (2011 p. 359 apud CARDOSO E RODRIGUES, 2015)            
afirma que a formação para as relações étnico raciais ocorre de forma desconexa da              
formação inicial, ​ela se desenvolve como uma formação à parte, com editais próprios             
ou financiamentos específicos, que são também necessários. 
 
 
4.4 Considerações sobre a formação para a Educação étnico-racial na          
perspectiva das Professoras das disciplinas e alunos  
 
As vicissitudes do processo de formação inicial dos cursos de Pedagogia, por            
vezes, não promovem o trabalho as relações étnico-raciais. As DCNERER          
estabelecem que os cursos de formação de professores devem incluir em seu            
currículo a reeducação para as relações étnico-raciais, entretanto tal temática ainda           
não é trabalhada de forma consistente nos cursos de Pedagogia. 
Os relatos apresentados por professoras que ministram disciplinas sobre         
relações étnico-raciais e pelos graduandos em Pedagogia em duas das          
Universidades pesquisadas atestam essa constatação. 
É importante situar as Universidades e os participantes da pesquisa. A           
UNIFESP é Federal e com a Lei das Cotas em 2012 (Lei 12.711/2012) já apresenta               
uma experiência maior em relação à questão étnico-racial. A UNICAMP é Estadual e             
apresenta bonificação no vestibular para alunos oriundos de escolas públicas e uma            
bonificação extra se estes forem negros ou indígenas. 
Em relação aos alunos, na UNIFESP dos 8 alunos, 5 eram mulheres e 3 eram               
homens. A idade aparentou ser heterogênea. Dentre os 5 alunos da UNICAMP, 4             
eram mulheres e 1 era homem, todos aparentando mais ou menos a mesma idade.              




primeira ministra a disciplina há alguns semestres e a professora da Unicamp está há              
bastante tempo trabalhando com a temática racial na Universidade.  
A professora da UNICAMP ministra duas disciplinas na qual trabalha as           
relações étnico-raciais. A primeira é Psicologia e Educação, de caráter obrigatório. A            
ementa dessa disciplina não apresenta nenhuma informação sobre o trabalho com a            
questão racial (Ementa: Contribuições da Psicologia para a análise de questões           
relativas ao contexto educativo com base em pesquisas e relatos de experiência),            
porém tal questão é introduzida por decisão da professora. 
Segundo a professora, nessa disciplina (que tem como pré requisito          
Psicologia I e II na qual são trabalhados os referenciais teóricos clássicos, como             
Piaget, Vygotsky, Skinner e Freud) são trabalhadas as contribuições da pesquisa           
contemporânea e aportes não tradicionais na Educação, na perspectiva de          
Moscovici, mostrando como as representações sociais são espaço de intersecção          
entre o sujeito e a cultura presentes na sociedade e consequentemente na escola. 
Ao trabalhar as representações sociais a professora introduz a discussão dos           
preconceitos e do racismo, assim como as representações da branquitude, negritude           
e processos de discriminação. Para romper com o padrão branco dos estudos em             
Psicologia, a produção da psicologia negra, por meio dos trabalhos de Frantz Fanon,             
também são abordadas na disciplina: 
 
Eu trago nessa disciplina uma psicologia africana como possibilidade de um           
novo olhar e novas possibilidades de construções e saberes a respeito dos            
sujeitos pensando em como isso contribui com o olhar da professora em            
relação aos sujeitos e seu papel na escola [...] porque não é possível pensar              
a formação sem pensar os sujeitos concretos que estão na escola. O            
racismo está na escola, o machismo e a homofobia também estão na            
escola, então não tem como não trabalhar esses conceitos. 
 
​Na abordagem dessa professora, se por um lado podemos explicitar um           
exemplo de como trabalhar as relações étnico raciais de maneira transversal e            




ocorre na maioria dos cursos de Pedagogia: a abordagem étnico-racial ocorre por            
decisão pessoal da professora e não por orientação ou determinação do curso. 
O risco da abordagem da temática ficar a cargo da consciência ou            
disponibilidade dos professores e não como um direcionamento do curso é um            
delineamento que não poderia mais existir, dada a existência das DCNERER, mas é             
uma realidade dos cursos de Pedagogia. 
O curso nessa Universidade conta também com um seminário eletivo que           
aborda as relações étnico-raciais. Os seminários são parte obrigatória do currículo,           
porém qual seminário cursar é decisão dos alunos. 
Segundo a professora que ministra o seminário, foi uma luta para criar a             
oferta desse seminário. Para ela, embora o curso de Pedagogia tenha o discurso da              
transformação social e do compromisso com a escola pública, não havia nenhuma            
ação no sentido de problematizar a temática étnico-racial. 
No seminário é trabalhado o racismo estruturante nas relações sociais no           
Brasil e o histórico das lutas do movimento negro contra o racismo, situando assim o               
processo até a Lei 10.639/03. Também é trabalhado no seminário as diversidades            
históricas do continente africano, a despeito da visão equivocada de que África é um              
bloco único e miserável. Para a professora é muito importante discutir os diferentes             
momentos do seminário os processos colonizadores ocorridos na África, a riqueza           
material e cultural roubada e apagada pela colonização e pelo escravismo como            
empresa e modelo econômico. Essas problematizações remetem a como o Brasil           
incorporou e ressignificou todos esses processos, principalmente no que se refere à            
Lei 10639/03. 
Nessas discussões a professora conta com a participação de historiadores e           




Eu convido historiadores para promover uma discussão de alguns         




ao final da disciplina eu trago professores e professoras da rede pública de             
vários níveis, aqueles e aquelas que tem uma experiência significativa com           
o estudo da História da África na escola [...] mostrando possibilidades, não            
no sentido de dar receitas, mas mostrando a diversidade de possibilidade de            
trabalhar os conteúdos das africanidades de uma forma significativa, para          
além das datas comemorativas e do mero componente curricular. 
 
 
Após essas dinâmicas, os alunos participantes do seminário são convidados          
a refletir e desenvolver uma aula com o conteúdo das relações étnico-raciais. A             
temática é livre, desde que contemple o foco central do seminário.  
Dentre os alunos que participaram do grupo focal na UNICAMP, nenhum           
havia cursado o seminário e nenhum deles comentou sobre a disciplina Psicologia e             
Educação. Quando perguntado aos alunos se durante a formação haviam tido aulas            
que abordassem a temática racial, conforme as DCNERER ou ainda se conheciam a             
Lei 10.639/03, os entrevistados afirmaram conhecer superficialmente a Lei, sem          
conhecer o conteúdo. 
 
No currículo temos uma disciplina obrigatória que se chama seminários e           
um desses seminários você escolhe uma das temáticas. Mas também vai           
muito do que vc consegue encaixar nos seus horários. E tem um seminário             
que a professora A. dá, que é sobre a História da África, mas nunca              
coincidiu com meus horários (Aluna 3). 
 
Como ela falou, meus horários não coincidiam com o da disciplina (Aluna 2) 
 
Eu acabei cursando um seminário que nem me interessava tanto porque era            
o único que cabia no meu horário (Aluna 5) 
 
 
Além da questão da escolha por afinidade ou agenda, há também a            




alunos não “encontrarem” essa opção na grade: 
 
Na verdade, em todos os horários que eu vi, eu não me lembro de ter visto                
esse seminário (Aluna 4) 
 
Acho que eu vi só uma vez (Aluno 1) 
 
Na UNIFESP, há uma disciplina eletiva sobre a temática e, nessa condição, é             
freqüentada em sua maioria por alunos e alunas que já apresentam afinidade com o              
tema. Assim, os que ainda não foram sensibilizados pela necessidade da discussão            
étnico-racial continuarão sem fazê-la. 
De acordo com a professora, a disciplina busca colocar em foco a realidade             
do negro no Brasil, justamente para, a partir desses estudos, perceberem a            
necessidade do trabalho com a temática racial na educação: 
 
E​u sempre começo contextualizando de forma histórica, de por que a gente            
precisa falar das relações raciais no Brasil. Então eu volto um pouco na             
História. Trabalho basicamente com um texto muito interessante da         
Petronilha, que é o “Movimento Negro e Educação”, apontando para os           
alunos que é uma das principais bandeiras do movimento negro, que é a             
educação. Então a gente vai caminhando e discutindo várias temáticas,          
desde essa pesquisa da Unesco, que é discriminação racial nas escolas           
brasileiras, passando depois por discussões conceituais, a gente usa         
Munanga para discutir questões de raça e etnia, porque tem gente que usa             
como sinônimo e não é, a gente discute isso, então e passo para a              
discussão de cotas raciais também... 
 
A maioria dos alunos que frequenta a disciplina são brancos, reflexo do perfil             
dos universitários brasileiros, embora tenha crescido consideravelmente o número         
de alunos negros, segundo a professora. Num primeiro momento esses alunos           
brancos sentem-se desconfortáveis com a temática, inclusive para se auto-declarar          




ninguém é totalmente branco e que somos uma população mestiça. Nessa           
discussão a professora problematiza a branquitude e os privilégios/desvantagens         
relacionados ao pertencimento racial como uma questão social e não genética. 
Em relação ao desconforto dos alunos se auto-declararem brancos,         
Schucmam (2014) ao abordar o tema, afirma que a branquitude é um lugar de              
privilégio no qual a racialidade não é denominada como tal. Para os brancos a raça               
é uma características dos não-brancos, dessa forma reconhecer-se pelo caráter          
racial, assim como os privilégios que tal condição acarreta, não é uma questão fácil              
para os brancos. Os privilégios da branquitude faz com que os brancos usufruam             
deles sem ter que refletir sobre. 
Em artigo publicado recentemente, a professora apresenta as experiências         
das aulas. Segundo ela, foi possível verificar que, embora os alunos apresentassem            
bastante interesse sobre a temática, a formação oferecida pela Universidade era           
limitada. 
 
Após mais de uma década da implementação da Lei nº 10.639, em 2003,             
considerada um dos marcos fundamentais na história das lutas do          
Movimento Negro contra o racismo e pela democratização do ensino, ainda           
há muito o que fazer. A experiência pontual de uma disciplina semestral            
eletiva com apenas quinze encontros, ministrada por uma professora branca          
(já que o corpo docente da Universidade carece de professores negros)           
demonstrou que os estudantes anseiam por aprender sobre a temática e           
desenvolver estudos relacionados ao campo das relações étnico-raciais,        
porém, muito pouco lhes é oferecido. (MARTINS, 2016) 
 
​Dos oito entrevistados da UNIFESP, quatro cursaram a disciplina. Para estes,           
a disciplina ajudou muito a problematizar as relações étnico-raciais. Reafirmando os           
dados apresentados pela professora no artigo, os alunos entrevistados disseram que           
discutir e compreender os processos racistas pelos quais a sociedade brasileira foi            
assentada é uma urgência no curso de Pedagogia e que essa disciplina deveria ser              





Não sei por quê essa disciplina ainda não é obrigatória. Seria tão importante             
que mais pessoas pudessem participar da aula, compreender a necessidade          
de falar de racismo, mudar a ideia de que racismo é mimimi, que é coisa da                
cabeça da gente. (Aluna 6) 
 
Porque para muita gente racismo é só quando espanca negro ou quando            
chama de macaco (Aluna 2) 
 
 
​Retoma aqui a discussão do racismo velado, inerente à sociedade brasileira.           
É o racismo que se manifesta em situações que aparentemente não há a intenção              
de ser racista e que no qual não fica explícito o conflito racial. Esse tipo de racismo é                  
o crime perfeito, segundo Munanga (2012), pois nele inculca-se a ideia de que no              
Brasil não há racistas e dessa forma não se faz necessário combater o racismo. 
​A fala da aluna 6 é uma indagação muito importante: Por quê as disciplinas              
sobre a reeducação para a educação das relações étnico-raciais não são disciplinas            
obrigatórias? As Universidades estão inseridas no modelo de racismo institucional          
que opera em favor dos grupos dominantes e seus interesses. Schucman (2014, p.             
86) afirma, ao citar Wieriorka (2006), que o racismo institucional se configura por             
meio de mecanismos de discriminação inscritos no corpo da estrutura social:  
 
O racismo institucional aparece como um conjunto de mecanismos, não          
percebido socialmente e que permite manter os negros em situação de           
inferioridade, sem que seja necessário que os preconceitos racistas se          
expressem, sem que seja necessário uma política racista para fundamentar          
a exclusão ou a discriminação. O sistema nessa perspectiva funciona sem           








enfrentar o racismo institucional, é ir contra o próprio modus operandi institucional, e             
essa não é uma ação que se espera do próprio modelo que o mantém. 
Na UNICAMP, segundo os alunos, a temática foi trabalhada esporadicamente          
durante a graduação. Quando questionado sobre as aulas, se a temática étnico            
racial acontecia de maneira transversal, fizeram alusão a um doutorando que é PED             7
em uma disciplina e que por estudar racismo e infância, introduzia a discussão nas              
aulas. Esse relato corrobora com o diagnóstico que o trabalho com as relações             
étnico-raciais ocorrem por iniciativas pessoais e não por delineamento do programa.           
Segundo eles, nas aulas tais discussões não são sistematizadas ou programadas,           
aparecendo mais como demanda, principalmente nas discussões sobre os estágio,          
do que como proposta das aulas. Em relação ao estágio, os alunos disseram que              
presenciaram situações de racismo e sentiram-se despreparados para a situação: 
 
Comigo aconteceu mais de uma vez no estágio de eu estar em situações e              
dizer: “Meu Deus, o que eu faço? Essa professora é racista!” E a gente fica               
tentando entender a situação, ficar remediando, mas tudo sem uma análise           
mais profunda, sem embasamento teórico nem nada (Aluna 3) 
 
E a gente não sabe como se comportar, se a gente entra no meio da               
situação, se espera passar. Se a gente tivesse estudado, lido sobre o            
assunto, talvez saberíamos o que fazer, ou pelo menos não bateria o            
desespero que se sentir perdido na situação. (Aluno 1) 
 
​Em relação aos conflitos raciais presentes no estágio, os alunos da UNIFESP            
acreditam que sejam fragmentos da realidade que enfrentarão: 
 
As coisas que a gente vê nos estágios ou ouve nas discussões na sala              
ainda estão distantes da gente, no sentido de que eu sou estou lá na              
maioria das vezes observando, mas quando aquela for a minha sala,           
meu alunos? (Aluno 4) 
7 ​PED - Programa de Estágio Docente da UNICAMP. Segundo informações do site da Universidade,               
tal programa possibilita o aperfeiçoamento da formação do estudante de Pós-Graduação para o             




Eu acho esses momentos de discussão muito bons porque a gente           
começa perceber coisas que não percebia. Eu sou branca, e embora eu            
sei que exista racismo, que a sociedade brasileira seja racista, até           
pouco tempo eu não percebia que o racismo em pequenas coisas… Eu            
via racismo num apelido preconceituoso que uma criança põe na outra,           
mas não via racismo na falta de representação que as crianças negras            
têm, por exemplo. (Aluna 3) 
 
Seria interessante que mais disciplinas falassem sobre isso. Sei lá,          
quando vamos falar de Currículo, de História da Educação no Brasil           
devia trazer esses conflitos, porque gente, não é coisa pouca, a gente            
vê racismo todo dia nas escolas. (Aluno 4) 
 
A professora da UNIFESP afirma que o problema da maioria dos cursos de             
Pedagogia, além de ser a falta da disciplina sobre educação étnico-racial, é a forma              
isolada como o tema é abordado. Os PPCs dos cursos não promovem o trabalho              
coletivo com a educação étnico-racial. Os professores das disciplinas específicas          
ficam isolados no trabalho com a temática e até mesmo nas orientações de estágio,              
onde certamente aparecerá a temática, o assunto é pouco explorado: 
 
Eu acho que aparece muito pouco essa questão, [no estágio] vai depender            
também do professor que está sendo preceptor, nos programas de          
residência, quando eles vão para escolas e ficam lá durante um tempo. E a              
depender do olhar do professor preceptor, que está orientando esses          
alunos, e aí eu falo por mim, eu sempre falo pra eles observarem como              
acontecem as relações raciais nas escolas, pra eles verem o currículo           
nessa perspectiva, aí eles trazem o que acontece na escola, os conflitos, a             
forma racista como os professores tratam os alunos, então aparece essa           
discussão. 
 
No mesmo sentido, a professora da UNICAMP coloca que vários alunos já lhe             
disseram que ela foi a única professora que abordou o assunto durante todo o tempo               




étnico-raciais e deveria ser revisto porque não assume explicitamente o          
compromisso no combate ao racismo e a produção de conhecimentos          
afro-referenciados. Outro ponto importante a ser revisto seria a inserção da           
Universidade e dos alunos nas escolas públicas. Tal inserção deveria ser mais            
contundente, como um projeto no qual a questão do racismo fosse central. 
 No tocante ao interesse dos alunos pela questão, as professoras afirmam que            
tem aumentado nos últimos anos, prova são os movimentos estudantis e a demanda             
por mais disciplinas, eventos e cotas raciais. A professora da UNICAMP afirma que             
o trabalho com o racismo tem tocado os alunos no sentido de despertar a              
consciência de que nunca haviam pensado o racismo como estruturante na           
sociedade brasileira. 
 Em relação ao preparo para o mercado de trabalho, as professoras           
consideram que os alunos não estão preparados para trabalhar as questões           
étnico-raciais. 
A gente não pode garantir que as futuras pedagogas cheguem nas escolas            
formadas, atravessadas, afetadas pela questão racial e com compromisso         
de trabalhar, exatamente porque o PPc não assume diretamente com força           
essa questão, exatamente porque a discussão do racismo fica ligada a           
sujeitos individuais, a gente não consegue garantir que esses alunos          
cheguem as escolas afetadas por isso. 
 
 A professora relatou que havia acabado de produzir um relatório sob           
encomenda de um vereador que solicitou conhecer como a História da África tem             
sido ensinada nas escolas municipais. Um dos pontos da pesquisa foi investigar o             
que as professoras haviam aprendido na graduação ou Pós-Graduação sobre a           
História da África. A maioria das respostas foi negativa. 
 Esse é um alerta para o curso de Pedagogia, essa não formação para o              
trabalha com questões étnico raciais: 
 
Isso é um alerta pra gente. A gente cobra que elas trabalhem a questão, os               




professoras! Então essa pesquisa é um alerta! Nós não estamos conseguindo           
mandar para as escolas professoras comprometidas com a discussão e          
enfrentamento ao racismo.  
 
 A professora da disciplina na UNIFESP também afirma que os alunos sentirão            
dificuldade em trabalhar a temática racial. Para ela, até mesmo os alunos que             
passaram pela disciplina eletiva não estão preparados para um trabalho tão           
importante e delicado. 
 Diferente do relatado pela professora, os alunos da UNIFESP que cursaram a            
eletiva se sentem preparados para o trabalho com as questões étnico-raciais.           
Segundo eles as aulas cursadas foram boas, com uma vasta literatura, inclusive            
autores negros, e com atividades interessantes, entre elas visitas a quilombos e            
terreiros de candomblé para uma maior aproximação com a cultura negra. 
 
Foi muito bom saber que foi um preto que escreveu aquele livro que             
a gente estava usando. Eu fiquei impressionada com isso. A gente tá            
acostumado com um monte de autores brancos, estrangeiros e de          
repente aparece esses autores negros falando sobre racismo…  
 
Nós estamos melhores do que os professores que se formaram e           
não tiveram essa disciplina. A disciplina ajudou a abrir os olhos, ver a             
realidade de outra forma. 
 
Dessa forma, de acordo com os relatos dos participantes dessa pesquisa e            
com a análise dos PPCs, é possível aferir que, se por um lados os cursos de                
Pedagogia não estão oferecendo uma formação satisfatória em relação ao trabalho           
com a reeducação para as relações étnico-raciais, por outro algumas ações,           
principalmente por iniciativa dos alunos, estão sendo realizadas para suprir essa           
lacuna na formação inicial dos pedagogos, seja através do debate nas semanas de             
Pedagogia, na reivindicação de disciplinas ou mesmo com o trabalho dos           




5. Considerações finais 
  
 Retornando aos objetivos da pesquisa, este trabalho procurou analisar, a          
partir de dados de algumas Universidades do Estado de São Paulo, como os             
pedagogos estão sendo formandos para o trabalho para a reeducação das relações            
étnico-raciais, como previsto nas DCNERER (CNE/CP 01 2004). 
Para tanto, decidimos por investigar algumas das Universidades do Estado de           
São Paulo que oferecem, segundo ranqueamento, uma formação de qualidade para           
os alunos. Optamos por UNICAMP, UNIFESP, UFSCar, UNESP/Rio Claro e USP,           
das quais analisamos o Projeto Pedagógico de Curso e entrevistamos          
coordenadoras, professoras e alunos. Durante o percurso decidimos, devido a          
grande quantidade de dados e o tempo para a conclusão da pesquisa, focar a              
investigação referente aos alunos e professoras somente em duas delas, UNICAMP           
e UNIFESP, sem desconsiderar os dados referentes ao PPC e entrevista com            
coordenadoras das  outras Universidades. 
 A partir da análise dos PPC dos cursos e à luz das entrevistas com              
coordenadores, professores e alunos, buscamos analisar alguns aspectos que         
proporcionassem reflexão alinhada ao propósito desta pesquisa. 
Em relação ao PPC, em nenhuma das Universidades tal documento deixou           
claro o posicionamento afirmativo em relação ao tema, embora em duas delas            
tenha sido mencionado sua importância. Tal condição demonstra o caráter          
institucional do racismo. Mesmo com a legislação que regulamenta a reeducação           
para as relações étnico-raciais, tais medidas não se concretizam no bojo           
institucional. As ações adotadas pelas Universidades não demonstram um real          
interesse de enfrentamento ao racismo. Os PPCs são desenvolvidos de acordo com            
a concepção metodológica, política e filosófica da Universidade. Se a Universidade           
não se compromete com o enfrentamento ao racismo por meio de políticas efetivas,             





Destarte, o compromisso para o trabalho com as relações étnico-raciais não           
está sendo tomado como direcionamento dos cursos de Pedagogia, tampouco como           
um componente indispensável na formação do professor. As disciplinas obrigatórias          
refletem os saberes específicos do curso, contemplando as habilidades,         
conhecimentos e conteúdos mínimos que os pedagogos devem adquirir. As          
disciplinas eletivas assumem o papel de complementar o currículo, adicionando          
conteúdos e conhecimentos conexos à formação e ao curso, porém sem o caráter             
indispensável para formar o profissional. Dessa forma, as disciplinas que abordam a            
reeducação para as relações étnico-raciais são consideradas complementares, mas         
não necessárias para a formação de pedagogos.  
No que se refere às coordenações, todas afirmam conhecer a Resolução           
CNE/CP 01/2004. Com exceção de uma Universidade que apresenta a disciplina           
obrigatória, a maioria afirma que os cursos de Pedagogia das respectivas           
Universidades não cumprem como deveriam as determinações legais. Dessas, uma          
não apresenta nenhuma disciplina que aborda as relações étnico-raciais e três           
oferecem disciplinas em caráter eletivo - sendo que em uma delas a disciplina será              
iniciada em 2017 e em outra a carga horária da disciplina é menor que a carga                
horária das demais, por se tratar de um seminário. 
As coordenadoras apontam a falta de uma disciplina obrigatória como fator           
externo ao curso, pois a criação de vagas para disciplina e concurso para             
professores da área somente são possíveis com deferimento da Reitoria, e este é             
um processo político delicado. Isso nos fornece novamente subsídios para identificar           
o racismo institucional das Universidades, pois as políticas de contratação priorizam           
outras linhas do conhecimento em detrimento do trabalho com as relações           
étnico-raciais. 
Da mesma forma como age institucionalmente, entendemos que, embora          
haja as questões burocráticas e políticas exteriores ao curso de Pedagogia, o            
oferecimento de disciplinas eletivas ou obrigatórias também é uma escolha política           




Priorizar o conteúdo, também. A disciplina é fundamental, mas não pode ser            
concebida como a única forma de trabalho. Os cursos deveriam buscar alternativas            
para trabalhar a questão étnico-racial, seja de forma transversal e interdisciplinar,           
seja por meio de eventos ou promovendo o debate e a pesquisa. Alternativas são              
possíveis, desde que a temática se torne uma questão de prioridade. 
Em relação às professoras, no que se refere à temática, as duas profissionais             
entrevistadas acreditam que a formação proporcionada pelos cursos de Pedagogia é           
incipiente e insatisfatória. De acordo com elas, os alunos não estão preparados para             
a realidade escolar. Esse é um ponto importante a ser destacado: a formação de              
professores desvinculada da realidade prática. Como afirma Saviani (1996), durante          
a formação inicial de professores, a prática educacional deve ser concebida sempre            
como ponto de partida e o ponto de chegada. Para tanto, os componentes             
curriculares deveriam trabalhar de forma uníssona, evitando distorções ou         
priorizações entre prática e teoria. 
Assim como as professoras afirmam que os alunos não estão preparados           
para o trabalho com a questão étnico-racial, a percepção que os próprios alunos             
apresentam em relação à formação que estão recebendo é que esta não lhes             
fornece subsídios para o trabalho com a reeducação das relações étnico-raciais.           
Segundo eles, a temática é pouco trabalhada e, se não fosse por iniciativa de alguns               
professores ou de outros alunos, não teriam contato algum com o assunto. 
Pudemos constatar que a questão étnico-racial é uma demanda dos alunos e            
estes estão mais envolvidos ou organizados nesse quesito que os gestores dos            
cursos de Pedagogia. Nos últimos anos tem aumentado por parte dos estudantes as             
reivindicações por inserção de disciplinas, conteúdos e atividades no curso que           
evidenciem o tema. Acreditamos que esse seja um dos efeitos provocados pela            
entrada de alunos negros e provenientes das escolas públicas nos cursos,           
principalmente das Universidades Federais que possuem cotas.  
As movimentações e discussões, como por exemplo, as mesas das semanas           




coordenação de disciplinas, professores e materiais que abordem a temática são           
algumas das ações dos estudantes. É importante salientar que essa é uma            
demanda de uma parcela dos estudantes, pois a maioria deles não teve contato com              
a realidade das escolas brasileiras ou ainda apresenta uma visão distorcida das            
relações étnico-raciais. 
Acreditamos que essa pesquisa seja importante para lançar um pouco mais           
de luz na discussão sobre como está ocorrendo a formação inicial de Pedagogos no              
tocante à reeducação para as relações étnico-raciais. Sua contribuição está na           
constatação de que, embora os cursos de Pedagogia não estejam colocando           
efetivamente em prática as resoluções das DCNERER (CNE/CP 01 2004), alguns           
professores de forma isolada e uma parcela dos alunos estão se mobilizando,            
mesmo com a resiliência do racismo institucional, e construindo ações para a            
discussão da reeducação para as relações étnico-raciais. 
Fica explícito também a necessidade da inserção no currículo de uma           
disciplina obrigatória sobre o tema acompanhada da discussão que atravesse todo o            
currículo, bem como a urgência dos cursos em reverem seus PPC e assumirem a              
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TERMO DE ANUÊNCIA 
Ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo – 
CEP/UNIFESP.  
Autorização para realização de pesquisa 
Eu, ____________________________________________  
diretor/coordenador/responsável da  
____________________________________________________ , venho por meio     
desta informar a V. Sa. que autorizo a pesquisadora Natália do Carmo Reis, aluna              
do curso de Mestrado em Educação da Escola de Filosofia, Letras e Ciências             
Humanas da Universidade Federal de São Paulo/ UNIFESP, a realizar/desenvolver          
a pesquisa intitulada “Cursos de Pedagogia e professores: análises, interferências e           
(des)construções das práticas pedagógicas – doze anos da Lei Federal 10.639/03”           
sob orientação do Prof. Dr. Umberto de Andrade Pinto. 
Declaro conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a           
Resolução CNS 196/96. Esta instituição está ciente de suas co-responsabilidades          
como instituição co-participante do presente projeto de pesquisa, e de seu           
compromisso no resguardo da segurança e bem-estar dos sujeitos de pesquisa nela            
recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária para a garantia de tal segurança           
e bem estar 
                               _______________________________________________ 





Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  
 
 
Você está sendo convidada/o para participar da pesquisa “Cursos de Pedagogia e            
professores em Formação: análises, interferências e (des)construções das práticas         
pedagógicas: doze anos da Lei Federal 10.639/03”. 
 
Você foi selecionada/o por ser alunos do último ano da graduação em Pedagogia.             
Sua participação não é obrigatória. A qualquer momento você poderá desistir de            
participar e retirar seu consentimento. 
 
Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com a pesquisadora ou com              
a instituição. 
 
Os objetivos do estudo são analisar como os cursos de formação de professores             
organizam seus currículos no que diz respeito ao trabalho para contemplar as            
propostas da Lei 10.639/03; verificar a percepção que os futuros docentes           
apresentam sobre sua formação no tocante a referida Lei. 
 
Sua participação nessa pesquisa consistirá em participar de um grupo focal           
respondendo às perguntas juntamente com os outros participantes.  
 
Não há benefícios em sua participação na pesquisa e como risco, embora seja             
pouco provável, sua participação poderá lhe proporcionar algum constrangimento. 
 
As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais e asseguramos          
o sigilo sobre sua participação. 
 
Estão sendo disponibilizadas duas vias originais deste documento, uma para a           
pesquisadora e outra para a/o participante, as quais constarão o endereço eletrônico            




para que em qualquer momento da pesquisa você possa tirar dúvidas diretamente            
com a pesquisadora ou com o Comitê de Ética. 
 
 
                              _______________________________________________ 
                                            Natália do Carmo Reis - Pesquisadora 
 
E-mail da pesquisadora: ​nat.carmo@gmail.com​   Telefone: 19 988220555 
Endereço institucional da pesquisadora: Estrada do Caminho Velho, 333 - Jd Nova            
Cidade, Guarulhos - SP cep 07252-312  
 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Unifesp: Rua Botucatu, 572 1o andar cj 14, 

























Roteiro para entrevista com Coordenadoras 
 
 
1. Você conhece as DCNERER (Resolução CNE/CP 01/2004)? E a Lei Federal           
10.63903? Comente sobre elas. 
 
2. Aqui no curso de Pedagogia tem alguma disciplina que contemple as           
DCNERER? Caso sim, é obrigatória ou eletiva? Caso não, por quê? 
 
3. Em relação ao Projeto Pedagógico do Curso, você considera que ele           
contempla as DCNERER? 
 
4. Além das disciplinas, o curso de Pedagogia promove outras atividades para a            
promoção da reeducação para as relações étnico-raciais? 
 
5. Você considera que os alunos estão sendo formados para o trabalho com as             
relações étnico-raciais, como professores, gestores ou em outras atividades         




Roteiro para entrevista com Professoras 
 
 
1. Como você trabalha as DCNERER no curso de Pedagogia?  
 
2. Como é a aceitação da disciplina por parte dos alunos e como é feito (se é                
feito) o trabalho para as reeducação das relações no currículo?  
 
3. Em relação ao Projeto Pedagógico do Curso, você considera que ele           
contempla as DCNERER? 
 
4. Além das disciplinas, o curso de Pedagogia promove outras atividades para a            
promoção da reeducação para as relações étnico-raciais? 
 
5. Você considera que os alunos estão sendo formados para o trabalho com as             
relações étnico-raciais, como professores, gestores ou em outras atividades         









1. Durante sua graduação você teve alguma disciplina que abordasse a          
reeducação para as relações étnico-raciais? Se sim, você cursou? Se não           
cursou, por quê não cursou? 
 
2. E nas diferentes disciplinas, foram abordados temas referentes às relações          
étnico-raciais? 
 
3. Além das disciplinas, o que você acha que poderia ser feito no curso de              
Pedagogia para o trabalho com a reeducação das relações étnico-raciais? 
 
4. Você se considera preparado para o trabalho com as relações étnico-raciais? 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
